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Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro (versao actualizada)

ESTATUTO DO MINISTERIO PUBLICO

Contém as seguintes alteragdes:
- Lei n.°2/1990, de 20 de Janeiro
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto
- Lei n.° 33-A/96, de 26 de Agosto
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto
- Rectif. n.° 20/98, de 02 de Novembro
- Lei n.°42/2005, de 29 de Agosto

- Lei n.°67/2007, de 31 de Dezembro

- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto

- Lei n.°37/2009, de 20 de Julho

- Lei n.° 55-A/2010, de 31 de Dezembro
- Lein.°9/2011, de 12 de Abril

SUMARIO
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Estatuto do Ministério Publico
PARTE |
Do Ministério Publico
TiTULO |
Estrutura, funcdes e regime de intervencgéo
CAPITULO |
Estrutura e funcdes
Artigo 1.°
Definicdo
O Ministério Publico representa o Estado, defende os interesses que a lei determinar, participa na execugéo da politica criminal definida pelos 6rgéos de soberania, exerce a acgéo penal orie
pelo principio da legalidade e defende a legalidade democréatica, nos termos da Constitui¢éo, do presente Estatuto e da lei.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 2.°
Estatuto

1 - O Ministério Publico goza de autonomia em relagédo aos demais 6rgéos do poder central, regional e local, nos termos da presente lei.
2 - A autonomia do Ministério Publico caracteriza-se pela sua vinculagéo a critérios de legalidade e objectividade e pela exclusiva sujeicdo dos magistrados do Ministério Pablico as directivas,
instrucdes previstas nesta lei.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 3.°

Competéncia

1 - Compete, especialmente, ao Ministério Publico:

a) Representar o Estado, as Regides Auténomas, as autarquias locais, os incapazes, os incertos e os ausentes em parte incerta;

b) Participar na execucdo da politica criminal definida pelos érgéos de soberania;

c) Exercer a acgdo penal orientada pelo principio da legalidade;

d) Exercer o patrocinio oficioso dos trabalhadores e suas familias na defesa dos seus direitos de caracter social;

e) Assumir, nos casos previstos na lei, a defesa de interesses colectivos e difusos;

f) Defender a independéncia dos tribunais, na area das suas atribuigdes, e velar para que a fung&o jurisdicional se exerca em conformidade com a Constituigéo e as leis;

g) Promover a execucdo das decisdes dos tribunais para que tenha legitimidade;

h) Dirigir a investigagéo criminal, ainda quando realizada por outras entidades;

i) Promover e realizar acgdes de prevengéo criminal;

J) Fiscalizar a constitucionalidade dos actos normativos;

1) Intervir nos processos de faléncia e de insolvéncia e em todos os que envolvam interesse publico;

m) Exercer fungdes consultivas, nos termos desta lei;

n) Fiscalizar a actividade processual dos érgéos de policia criminal;

0) Recorrer sempre que a decisdo seja efeito de conluio das partes no sentido de fraudar a lei ou tenha sido proferida com violagéo de lei expressa;

p) Exercer as demais fungdes conferidas por lei.

2 - A competéncia referida na alinea f) do nimero anterior inclui a obrigatoriedade de recurso nos casos e termos da Lei de Organizagéo, Funcionamento e Processo do Tribunal Constituciong
3 - No exercicio das suas fungdes, o Ministério Publico é coadjuvado por funcionarios de justica e por 6rgéos de policia criminal e dispde de servicos de assessoria e de consultadoria.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.?23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
CAPITULO |1
Regime de intervengéo
Artigo 4.°

Representacédo do Ministério Publico

1 - O Ministério Publico é representado junto dos tribunais:

a) No Supremo Tribunal de Justiga, no Tribunal Constitucional, no Supremo Tribunal Administrativo, no Supremo Tribunal Militar e no Tribunal de Contas pelo Procurador-Geral da Republica;
b) Nos tribunais de relacéo e no Tribunal Central Administrativo por procuradores-gerais-adjuntos;

c) Nos tribunais de 1.2 instancia por procuradores da RepUblica e por procuradores-adjuntos.

2 - O Ministério Publico é representado nos demais tribunais nos termos da lei.

3 - Os magistrados do Ministério Pblico fazem-se substituir nos termos previstos nesta lei.

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 5.°

Intervencdo principal e acesséria

1 - O Ministério Publico tem intervencéo principal nos processos:

a) Quando representa o Estado;

b) Quando representa as Regides Auténomas e as autarquias locais;

c) Quando representa incapazes, incertos ou ausentes em parte incerta;

d) Quando exerce o patrocinio oficioso dos trabalhadores e suas familias na defesa dos seus direitos de caracter social;

e) Quando representa interesses colectivos ou difusos;

) Nos inventérios exigidos por lei;

g) Nos demais casos em que a lei Ihe atribua competéncia para intervir nessa qualidade.

2 - Em caso de representagéo de regido auténoma ou de autarquia local, a intervencé&o principal cessa quando for constituido mandatario préprio.

3 - Em caso de representagéo de incapazes ou de ausentes em parte incerta, a intervencao principal cessa se os respectivos representantes legais a ela se opuserem por requerimento no proc
4 - O Ministério Publico intervém nos processos acessoriamente:

a) Quando, néo se verificando nenhum dos casos do n.° 1, sejam interessados na causa as Regides Auténomas, as autarquias locais, outras pessoas colectivas pablicas, pessoas colectivas de ut
publica, incapazes ou ausentes, ou a acgdo vise a realizagéo de interesses colectivos ou difusos;

b) Nos demais casos previstos na lei.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 6.°

Intervencédo acesséria
1 - Quando intervém acessoriamente, o Ministério Publico zela pelos interesses que lhe estdo confiados, promovendo o que tiver por conveniente.
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2 - Os termos da intervencdo sdo os previstos na lei de processo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro

TiTULO Il
Orgdos e agentes do Ministério Publico
CAPITULO |
Disposicdes gerais

Artigo 7.°
Orgaos
S&o 6rgdos do Ministério Publico:
a) A Procuradoria-Geral da Republica;
b) As procuradorias-gerais distritais;
c) As procuradorias da Republica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 8.°

Agentes do Ministério Publico

1 - S&o agentes do Ministério Pablico:

a) O Procurador-Geral da Republica;

b) O Vice-Procurador-Geral da Republica;

c) Os procuradores-gerais-adjuntos;

d) Os procuradores da Republica;

e) Os procuradores-adjuntos.

2 - Os agentes do Ministério Publico podem ser coadjuvados por assessores, nos termos da lei.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
CAPITULO |1
Procuradoria-Geral da Repblica
SECGAO |
Estrutura e competéncia
Artigo 9.°
Estrutura

1 - A Procuradoria-Geral da Republica é o 6rgéo superior do Ministério Publico.

2 - A Procuradoria-Geral da Republica compreende o Procurador-Geral da Republica, o Conselho Superior do Ministério Publico, o Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Republica, os
juridicos e os servigos de apoio técnico e administrativo.

3 - Na dependéncia da Procuradoria-Geral da Republica funcionam o Departamento Central de Investigacéo e Accdo Penal, o Gabinete de Documentacéo e de Direito Comparado e o Nucleo d
Assessoria Técnica.

4 - A organizacdo, o quadro e o regime de pessoal do Gabinete de Documentacé&o e de Direito Comparado e do Nucleo de Assessoria Técnica sédo definidos em diplomas préprios.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 10.°

Competéncia

Compete a Procuradoria-Geral da Republica:

a) Promover a defesa da legalidade democratica;

b) Nomear, colocar, transferir, promover, exonerar, apreciar o mérito profissional, exercer a acgéo disciplinar e praticar, em geral, todos os actos de idéntica natureza respeitantes aos magi
Ministério Publico, com excepgéo do Procurador-Geral da Republica;

c) Dirigir, coordenar e fiscalizar a actividade do Ministério Publico e emitir as directivas, ordens e instrucdes a que deve obedecer a actuagédo dos magistrados do Ministério Plblico no exercic
respectivas fungdes;

d) Pronunciar-se sobre a legalidade dos contratos em que o Estado seja interessado, quando o seu parecer for exigido por lei ou solicitado pelo Governo;

e) Emitir parecer nos casos de consulta previstos na lei e a solicitagdo do Presidente da Assembleia da RepUblica ou do Governo;

) Propor ao Ministro da Justica providéncias legislativas com vista a eficiéncia do Ministério Pablico e ao aperfeicoamento das institui¢des judiciérias;

g) Informar, por intermédio do Ministro da Justica, a Assembleia da Republica e o Governo acerca de quaisquer obscuridades, deficiéncias ou contradi¢des dos textos legais;

h) Fiscalizar superiormente a actividade processual dos 6rgéos de policia criminal;

i) Exercer as demais fungdes conferidas por lei.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 11.°
Presidéncia

A Procuradoria-Geral da Republica é presidida pelo Procurador-Geral da Republica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
SECGAO Il
Procurador-Geral da Republica
Artigo 12.°

Competéncia

1 - Compete ao Procurador-Geral da Republica:

a) Presidir a Procuradoria-Geral da Republica;

b) Representar o Ministério Publico nos tribunais referidos na alinea a) do n.° 1 do artigo 4.°;

c) Requerer ao Tribunal Constitucional a declaragéo, com forga obrigatéria geral, da inconstitucionalidade ou ilegalidade de qualquer norma.

2 - Como presidente da Procuradoria-Geral da Republica, compete ao Procurador-Geral da Republica:

a) Promover a defesa da legalidade democratica;

b) Dirigir, coordenar e fiscalizar a actividade do Ministério Publico e emitir as directivas, ordens e instrugdes a que deve obedecer a actuacéo dos respectivos magistrados;

c) Convocar o Conselho Superior do Ministério Publico e o Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Republica e presidir as respectivas reunides;

d) Informar o Ministro da Justica da necessidade de medidas legislativas tendentes a conferir exequibilidade aos preceitos constitucionais;

e) Fiscalizar superiormente a actividade processual dos 6rgéos de policia criminal;

f) Inspeccionar ou mandar inspeccionar os servigos do Ministério Plblico e ordenar a instauragéo de inquérito, sindicancias e processos criminais ou disciplinares aos seus magistrados;
g) Propor ao Ministro da Justica providéncias legislativas com vista a eficiéncia do Ministério Publico e ao aperfeicoamento das institui¢des judiciarias ou a por termo a decisdes divergentes d
tribunais ou dos 6rgéos da Administragéo Publica;

h) Intervir, pessoalmente ou por substituicdo, nos contratos em que o Estado seja outorgante, quando a lei o exigir;

i) Superintender nos servicos de inspecgédo do Ministério Publico;

j) Dar posse ao Vice-Procurador-Geral da Republica, aos procuradores-gerais-adjuntos e aos inspectores do Ministério Publico;

1) Exercer sobre os funcionarios dos servigos de apoio técnico e administrativo da Procuradoria-Geral da Republica e dos servigos que funcionam na dependéncia desta a competéncia que per
ministros, salvo quanto & nomeacéo;

m) Exercer as demais funcgdes que lhe sejam atribuidas por lei.

3 - As directivas a que se refere a alinea b) do nimero anterior que interpretem disposi¢des legais sdo publicadas na 2.2 série do Diario da Republica.

4 - O Procurador-Geral da Republica é apoiado no exercicio das suas fungdes por um gabinete.

5 - A estrutura e composigéo do gabinete do Procurador-Geral da Republica séo definidas em diploma préprio.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
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Artigo 13.°

Coadjuvacéo e substituicdo

1 - O Procurador-Geral da Republica é coadjuvado e substituido pelo Vice-Procurador-Geral da Republica.

2 - Nos tribunais referidos na alinea a) do n.° 1 do artigo 4.°, a coadjuvagéo e a substituicdo s&o ainda asseguradas por procuradores-gerais-adjuntos, em nimero constante de quadro a fixar |
portaria do Ministro da Justica, sob proposta do Conselho Superior do Ministério Publico.

3 - O Procurador-Geral da Republica designa, bienalmente, o procurador-geral-adjunto que coordena a actividade do Ministério Piblico em cada um dos tribunais referidos no nimero anterio

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 14.°

Substitui¢do do Vice-Procurador-Geral da RepuUblica

0 Vice-Procurador-Geral da Republica é substituido, nas suas faltas e impedimentos, pelo procurador-geral-adjunto que o Procurador-Geral da Republica indicar ou, na falta de designagéo, p
antigo dos procuradores-gerais-adjuntos que exergam funcdes em Lisboa.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 23/92, de 20 de Agosto

SECGAO IIl
Conselho Superior do Ministério Publico
SUBSECGAO |
Organizag&o e funcionamento
Artigo 15.°
Composicdo
1 - A Procuradoria-Geral da Republica exerce a sua competéncia disciplinar e de gestéo dos quadros do Ministério Piblico por intermédio do Conselho Superior do Ministério Publico.
2 - Compdem o Conselho Superior do Ministério Publico:
a) O Procurador-Geral da Republica;
b) Os procuradores-gerais distritais;
¢) Um procurador-geral-adjunto, eleito de entre e pelos procuradores-gerais-adjuntos;
d) Dois procuradores da Republica eleitos de entre e pelos procuradores da Republica;
e) Quatro procuradores-adjuntos eleitos de entre e pelos procuradores-adjuntos, sendo um por cada distrito judicial;
f) Cinco membros eleitos pela Assembleia da Republica;
g) Duas personalidades de reconhecido mérito designadas pelo Ministro da Justica.
3 - Os magistrados do Ministério Piblico ndo podem recusar o cargo de vogal do Conselho Superior do Ministério Publico.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 16.°

Principios eleitorais

1 - A elei¢éo dos magistrados a que se referem as alineas c), d) e e) do n.° 2 do artigo anterior faz-se por sufragio secreto e universal, correspondendo a cada uma das categorias um colégio ¢
formado pelos respectivos magistrados em efectividade de funcdes.

2 - O recenseamento dos magistrados é organizado oficiosamente pela Procuradoria-Geral da Republica.

3 - Aos eleitores € facultado o exercicio do direito de voto por correspondéncia.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 17.°

Capacidade eleitoral activa e passiva
S&o eleitores e elegiveis os magistrados pertencentes a cada categoria em exercicio efectivo de fungdes no Ministério Publico.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 18.°

Data das eleicdes

1 - As eleigdes tém lugar dentro dos 30 dias anteriores a cessagdo dos cargos ou nos primeiros 60 posteriores a ocorréncia de vacatura.
2 - O Procurador-Geral da Republica anuncia a data da eleicdo, com a antecedéncia minima de 45 dias, por aviso publicado no Diario da Republica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 18.°-A

Distribuicdo de lugares

1 - A distribuicéo de lugares é feita segundo a ordem de converséo dos votos em mandatos.

2 - A distribuic&o relativa aos delegados do procurador da Republica é efectuada pela seguinte forma:
1.° mandato - delegado do procurador da Republica proposto pelo distrito judicial de Lisboa;

2.° mandato - delegado do procurador da Republica proposto pelo distrito judicial do Porto;

3.2 mandato - delegado do procurador da Republica proposto pelo distrito judicial de Coimbra;

4.° mandato - delegado do procurador da Republica proposto pelo distrito judicial de Evora.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 23/92, de 20

Artigo 19.°
Forma especial de elei¢éo

1 - Os vogais do Conselho Superior do Ministério Piblico referidos nas alineas d) e e) do n.° 2 do artigo 15.° sdo eleitos mediante listas subscritas por um minimo de 20 e de 40 eleitores,
respectivamente.

2 - A eleicéo dos magistrados a que se refere o nimero anterior faz-se segundo o principio da representagéo proporcional e o método da média mais alta, com obediéncia as seguintes regras:
a) Apura-se em separado o nimero de votos obtido por cada lista;

b) O nimero de votos ¢ dividido sucessivamente por 1, 2, 3 e 4, sendo o0s quocientes considerados com parte decimal alinhados pela ordem decrescente da sua grandeza numa série de tantos
quantos os mandatos atribuidos ao érgéo respectivo;

c) Os mandatos pertencem as listas a que correspondem os termos da série estabelecida pela regra anterior, recebendo cada uma das listas tantos mandatos quantos os seus termos na série;
d) No caso de restar um ou mais mandatos para distribuir e de os termos seguintes das séries serem iguais e de listas diferentes, o mandato ou mandatos cabem a lista ou listas que tiverem o
maior nimero de votos. Se mais de uma lista tiver igual nimero de votos, ndo ha lugar a atribuicdo de mandatos, devendo o acto eleitoral ser repetido.

3 - As listas incluem dois suplentes em relagéo a cada candidato efectivo.

4 - Nao pode haver candidatos por mais de uma lista.

5 - Na falta de candidaturas, a eleicdo realiza-se sobre lista organizada pelo Conselho Superior do Ministério Pablico.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.?23/92, de 20 de Agosto - 12 versas ein.°47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 20.°

Distribuicdo de lugares

1 - A distribuic&o de lugares é feita segundo a ordem de conversdo dos votos em mandatos.
2 - A distribuicéo relativa aos procuradores-adjuntos é efectuada pela seguinte forma:

1.° mandato: procurador-adjunto proposto pelo distrito judicial de Lisboa;

2.° mandato: procurador-adjunto proposto pelo distrito judicial do Porto;

3.° mandato: procurador-adjunto proposto pelo distrito judicial de Coimbra;
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4.° mandato: procurador-adjunto proposto pelo distrito judicial de Evora.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 21.°

Comisséo de elei¢des

1 - A fiscalizagdo da regularidade dos actos eleitorais e o apuramento final da votagéo competem a uma comissdo de eleigoes.

2 - Constituem a comissdo de elei¢des o Procurador-Geral da Republica e os membros referidos na alinea b) do n.° 2 do artigo 15.°

3 - Tem o direito de integrar a comissdo de eleicdes um representante de cada lista concorrente ao acto eleitoral.

4 - As funcdes de presidente séo exercidas pelo Procurador-Geral da Republica e as deliberagdes tomadas a pluralidade de votos, cabendo ao presidente voto de qualidade.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 22.°

Competéncia da comissdo de eleicdes
Compete especialmente & comisséo de eleigdes resolver as dlvidas suscitadas na interpretacéo do regulamento eleitoral e decidir as reclamacdes que surjam no decurso das operagdes eleito

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 23.°

Contencioso eleitoral
O recurso contencioso dos actos eleitorais é interposto, no prazo de quarenta e oito horas, para o Supremo Tribunal Administrativo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 24.°

Disposi¢des regulamentares
Os tramites do processo eleitoral ndo constantes dos artigos anteriores séo estabelecidos em regulamento a publicar no Diario da Republica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 25.°

Exercicio dos cargos

1 - Os vogais referidos nas alineas c), d) e e) do n.° 2 do artigo 15.° exercem os cargos por um periodo de trés anos, renovavel por uma vez no periodo imediatamente subsequente.

2 - Sempre que, durante o exercicio do cargo, um magistrado deixe de pertencer & categoria ou grau hierarquico de origem ou se encontre impedido, é chamado o primeiro suplente e, na fal
o segundo suplente; na falta deste Gltimo, faz-se declaracéo de vacatura e procede-se a nova elei¢éo, nos termos dos artigos anteriores.

3 - Os suplentes e os membros subsequentemente eleitos exercem os respectivos cargos até ao termo da duragdo do cargo em que se encontrava investido o primitivo titular.

4 - 0 mandato dos membros eleitos pela Assembleia da Republica caduca com a primeira reunido de Assembleia subsequentemente eleita.

5 - O mandato dos membros designados pelo Ministro da Justica caduca com a tomada de posse de novo ministro, devendo este confirma-los ou proceder a nova designagéo.

6 - N&o obstante a cessacdo dos respectivos mandatos, os membros eleitos ou designados mantém-se em exercicio até a entrada em funcdes dos que os vierem substituir.

7 - O Conselho Superior do Ministério Piblico determina os casos em que o cargo de vogal deve ser exercido a tempo inteiro ou com reducéo do servigo correspondente ao cargo de origem.

8 - Os vogais do Conselho Superior do Ministério Piblico que exercam fungdes em regime de tempo integral auferem as remuneragdes correspondentes ao cargo de origem, se publico, ou o ve
correspondente ao de director-geral.

9 - Os vogais tém direito a senhas de presenca ou subsidio nos termos e em montante a fixar pelo Ministro da Justica e, se domiciliados fora de Lisboa, a ajudas de custo nos termos da lei.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 26.°

Constitui¢do

1 - O Conselho Superior do Ministério Piblico funciona em plenario ou em secgoes.
2 - O plenério é constituido por todos os membros do Conselho.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 27.°

Competéncia

Compete ao Conselho Superior do Ministério Plblico:

a) Nomear, colocar, transferir, promover, exonerar, apreciar o mérito profissional, exercer a accdo disciplinar e, em geral, praticar todos os actos de idéntica natureza respeitantes aos magi
Ministério Publico, com excepgéo do Procurador-Geral da Republica;

b) Aprovar o regulamento eleitoral do Conselho, o regulamento interno da Procuradoria-Geral da Republica, o regulamento previsto no n.° 4 do artigo 134.° e a proposta do orcamento da Pro
Geral da Republica;

c) Deliberar e emitir directivas em matéria de organizagéo interna e de gestdo de quadros;

d) Propor ao Procurador-Geral da Republica a emisséo de directivas a que deve obedecer a actuagédo dos magistrados do Ministério Plblico;

e) Propor ao Ministro da Justiga, por intermédio do Procurador-Geral da Republica, providéncias legislativas com vista a eficiéncia do Ministério Piblico e ao aperfeicoamento das institui¢cdes
judiciarias;

f) Conhecer das reclamagdes previstas nesta lei;

g) Aprovar o plano anual de inspecgdes e determinar a realizacéo de inspecgdes, sindicancias e inquéritos;

h) Emitir parecer em matéria de organizacédo judiciaria e, em geral, de administracdo da justica;

i) Exercer as demais fungdes que lhe sejam atribuidas por lei.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.?23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 28.°

Funcionamento

1 - As reunides do Conselho Superior do Ministério Publico tém lugar, ordinariamente, de dois em dois meses e, extraordinariamente, sempre que convocadas pelo Procurador-Geral da Repub
sua iniciativa ou a requerimento de, pelo menos, sete dos seus membros.

2 - As deliberagdes séo tomadas a pluralidade de votos, cabendo ao Procurador-Geral da Republica voto de qualidade.

3 - Para a validade das deliberagoes exige-se a presenca de um minimo de 13 membros do Conselho ou, no caso das secgdes, de um minimo de 7 membros.

4 - 0 Conselho é secretariado pelo secretario da Procuradoria-Geral da Republica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 29.°
Seccdes
1 - Quando se trate de apreciar o mérito profissional, o Conselho Superior do Ministério Publico pode funcionar em sec¢des, em termos a definir por regulamento interno da Procuradoria-Ger
Republica.

2 - As matérias relativas ao exercicio da acgéo disciplinar sdo da competéncia da seccéo disciplinar.

3 - Compdem a seccdo disciplinar o Procurador-Geral da Republica e os seguintes membros do Conselho:

a) Cinco dos membros referidos nas alineas b), d) e e) do n.° 2 do artigo 15.°, eleitos pelos seus pares, em nimero proporcional a respectiva representacao;
b) O procurador-geral-adjunto referido na alinea c) do n.° 2 do artigo 15.°;

c) Trés das personalidades a que se refere a alinea f) do n.° 2 do artigo 15.°, eleitas por e de entre aquelas, para periodos de 18 meses;
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d) Uma das personalidades a que se refere a alinea g) do n.° 2 do artigo 15.°, designada por sorteio, para periodos rotativos de 18 meses.
4 - N&o sendo possivel a elei¢édo ou havendo empate, o Procurador-Geral da Republica designara os membros néo eleitos, com respeito pelo disposto na parte final da alinea a) do nimero ant
5 - Das deliberagdes das secgdes cabe reclamacé&o para o plenario do Conselho.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 30.°

Distribui¢do de processos

1 - Os processos séo distribuidos por sorteio pelos membros do Conselho, nos termos do regulamento interno.

2 - 0 vogal a quem o processo for distribuido é o seu relator.

3 - Em caso de reclamagcéo para o plenario, o processo é distribuido a diferente relator.

4 - O relator pode requisitar os documentos, processos e diligéncias que considerar necessérios, sendo 0s processos requisitados pelo tempo indispensavel, com ressalva do segredo de justica
forma a néo causar prejuizo as partes.

5 - No caso de o relator ficar vencido, a redac¢éo da deliberacéo cabe ao vogal que for designado pelo presidente.

6 - Se a matéria for de manifesta simplicidade, pode o relator submeté-la a apreciagdo com dispensa de vistos.

7 - A deliberagéo que adopte os fundamentos e propostas, ou apenas os primeiros, do inspector ou instrutor do processo pode ser expressa por acérddo de concordancia, com dispensa de rele

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 31.°

Delegacdo de poderes
O Conselho Superior do Ministério Publico pode delegar no Procurador-Geral da RepUblica a pratica de actos que, pela sua natureza, ndo devam aguardar a reunido do Conselho.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 32.°

Comparéncia do Ministro da Justica
O Ministro da Justica comparece as reunides do Conselho Superior do Ministério PUblico quando entender oportuno, para fazer comunicacdes e solicitar ou prestar esclarecimentos.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 23 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 33.°

Recurso contencioso
Das deliberagdes do Conselho Superior do Ministério Pablico cabe recurso contencioso, a interpor nos termos e segundo o regime dos recursos dos actos do Governo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro

SUBSECGAO I
Servicos de inspec¢éo
Artigo 34.°
Composicdo
1 - Junto do Conselho Superior do Ministério Publico funciona a Inspeccéo do Ministério Publico.
2 - Constituem a Inspeccdo do Ministério PUblico inspectores e secretarios de inspec¢céo em niimero constante de quadro aprovado por portaria do Ministro da Justica, sob proposta do Conselt
Superior do Ministério Publico.
3 - A inspecgdo destinada a colher informagdes sobre o servico e mérito dos magistrados, os inquéritos e os processos disciplinares ndo podem ser conduzidos por inspectores de categoria ou
antiguidade inferiores as dos magistrados inspeccionados.
4 - Os secretarios de inspeccdo séo recrutados de entre funcionarios de justica e nomeados em comissdo de servigo.
5 - Os secretarios de inspecgéo, quando secretarios judiciais ou secretarios técnicos com classificacdo de Muito bom, auferem o vencimento correspondente ao de secretario de tribunal supei

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 35.°

Competéncia

1 - Compete a Inspeccdo do Ministério Publico proceder, nos termos da lei, as inspecgdes, inquéritos e sindicancias aos servigos do Ministério Publico e & instrucdo de processos disciplinares,
conformidade com as deliberagdes do Conselho Superior do Ministério Publico ou por iniciativa do Procurador-Geral da Republica.

2 - Complementarmente, os servigos de inspeccéo destinam-se a colher informagdes sobre o servico e mérito dos magistrados do Ministério Pdblico.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:

- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
SECGAO IV
Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Republica

Artigo 36.°
Composicdo
1 - A Procuradoria-Geral da Republica exerce fungdes consultivas por intermédio do seu Conselho Consultivo.
2 - 0 Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Republica é constituido pelo Procurador-Geral da Republica e por procuradores-gerais-adjuntos em nimero constante de quadro aprovado
portaria do Ministro da Justica, sob proposta do Conselho Superior do Ministério Publico.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 37.°

Competéncia

Compete ao Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Republica:

a) Emitir parecer restrito a matéria de legalidade nos casos de consulta previstos na lei ou a solicitagéo do Presidente da Assembleia da Republica ou do Governo;

b) Pronunciar-se, a pedido do Governo, acerca da formulagéo e contetdo juridico de projectos de diplomas legislativos;

c) Pronunciar-se sobre a legalidade dos contratos em que o Estado seja interessado, quando o seu parecer for exigido por lei ou solicitado pelo Governo;

d) Informar o Governo, por intermédio do Ministro da Justica, acerca de quaisquer obscuridades, deficiéncias ou contradi¢des dos textos legais e propor as devidas alteracoes;
e) Pronunciar-se sobre as questdes que o Procurador-Geral da Republica, no exercicio das suas fungdes, submeta a sua apreciagéo;

f) Aprovar o regimento interno.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 38.°

Funcionamento

1 - A distribuicdo de pareceres faz-se por sorteio, segundo a ordem de antiguidade dos procuradores-gerais-adjuntos a ela admitidos.

2 - Sem prejuizo do disposto no nimero anterior, o Procurador-Geral da Republica pode determinar que os pareceres sejam distribuidos segundo critério de especializagéo dos procuradores-¢
adjuntos.

3 - 0 Conselho Consultivo sé pode funcionar com, pelo menos, metade e mais um dos seus membros.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 39.°

Prazo de elaboragdo dos pareceres
1 - Os pareceres sdo elaborados dentro de 60 dias, salvo se, pela sua complexidade, for indispensavel maior prazo, devendo, nesta hipétese, comunicar-se previamente a entidade consulente
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provavel.
2 - Os pareceres solicitados com declaragéo de urgéncia tém prioridade sobre os demais.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 40.°
Reunides

1 - O Conselho Consultivo redne ordinariamente uma vez por quinzena e extraordinariamente quando for convocado pelo Procurador-Geral da Republica.
2 - Durante as férias judiciais de Verdo, ha uma reunido para apreciagéo de assuntos urgentes.
3 - 0 Conselho Consultivo é secretariado pelo secretario da Procuradoria-Geral da Republica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 41.°
Votagdo

1 - As resolugdes do Conselho Consultivo sdo tomadas a pluralidade de votos e os pareceres assinados pelos procuradores-gerais-adjuntos que neles intervierem, com as declaracdes a que hot

2 - O Procurador-Geral da Republica tem voto de qualidade e assina os pareceres.

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 42.°

Valor dos pareceres

1 - O Procurador-Geral da Republica pode determinar, no uso da competéncia que lhe é atribuida pela alinea b) do n.° 2 do artigo 12.°, que a doutrina dos pareceres do Conselho Consultivo s
seguida e sustentada pelos magistrados do Ministério Pblico.

2 - Os pareceres a que se refere o nimero anterior séo circulados por todos os magistrados do Ministério Plblico e publicados na 2.2 série do Diario da Republica com indicacdo do despacho q
confere forga obrigatéria.

3 - Por sua iniciativa ou sobre exposi¢ao fundamentada de qualquer magistrado do Ministério Publico, pode o Procurador-Geral da RepUblica submeter as questdes a nova apreciagdo para eve
revisdo da doutrina firmada.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 43.°

Homologacéo dos pareceres e sua eficacia

1 - Quando homologados pelas entidades que os tenham solicitado ou a cujo sector respeite o assunto apreciado, os pareceres do Conselho Consultivo sobre disposi¢cdes de ordem genérica séc
publicados na 2.2 série do Diario da Republica para valerem como interpretacéo oficial, perante os respectivos servigos, das matérias que se destinam a esclarecer.

2 - Se o objecto de consulta interessar a dois ou mais ministérios que nédo estejam de acordo sobre a homologagéo do parecer, esta compete ao Primeiro-Ministro.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
SECGAO V
Auditores juridicos
Artigo 44.°

Auditores juridicos

1 - Junto da Assembleia da Republica, de cada ministério e dos Ministros da RepUblica para as Regides Auténomas pode haver um procurador-geral-adjunto com a categoria de auditor juridict
2 - Os auditores juridicos sdo nomeados em comisséo de servigo.

3 - Os auditores juridicos podem acumular as suas fungdes com as que lhes sejam distribuidas pelo Procurador-Geral da RepUblica no ambito das atribuicdes do Ministério Publico que, por lei,
pertengcam a 6rgéos proprios.

4 - Os encargos com os auditores juridicos s@o suportados pelas verbas préprias do orcamento do Ministério da Justica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 45.°

Competéncia

1 - Os auditores juridicos exercem fungdes de consulta e apoio juridicos a solicitagdo do Presidente da Assembleia da Republica, dos membros do Governo ou dos Ministros da Republica junto
funcionem.

2 - Os auditores juridicos devem propor ao Procurador-Geral da Republica que sejam submetidos ao Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Republica os pareceres sobre que tenham ft
duvidas, cuja complexidade justifique a discussdo em conferéncia ou em que esteja em causa matéria respeitante a mais de um ministério.

3 - Quando néo concordarem com as solugdes propostas pelos auditores juridicos ou tenham dudvidas sobre a doutrina por eles defendida, podem as entidades consulentes submeter o assunto
apreciagéo do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Republica.

4 - Tratando-se de discutir consultas relativas a Assembleia da Republica ou a ministérios em que exergam funcdes, os auditores juridicos intervém nas sessoes do Conselho Consultivo da Proc
Geral da Republica com direito a voto.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 23/92, de 20 de Agosto
SECGAO VI
Departamento Central de Investigagéo e Acgédo Penal
Artigo 46.°

Definicdo e composigdo

1 - O Departamento Central de Investigagéo e Acgdo Penal é um 6rgéo de coordenacédo e de direcgéo da investigacdo e de prevengao da criminalidade violenta, altamente organizada ou de e
complexidade.

2 - O Departamento Central de Investigacéo e Acgéo Penal é constituido por um procurador-geral-adjunto, que dirige, e por procuradores da Republica em nimero constante de quadro aprov
portaria do Ministro da Justiga, ouvido o Conselho Superior do Ministério Pablico.

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 47.°

Competéncia

1 - Compete ao Departamento Central de Investigagédo e Acgéo Penal coordenar a direcgéo da investigagéo dos seguintes crimes:

a) Contra a paz e a humanidade;

b) Organizagé&o terrorista e terrorismo;

c) Contra a seguranca do Estado, com excepgéo dos crimes eleitorais;

d) Tréafico de estupefacientes, substancias psicotrépicas e precursores, salvo tratando-se de situagdes de distribuicdo directa ao consumidor, e associagdo criminosa para o trafico;

e) Branqueamento de capitais;

f) Corrupgéo, peculato e participagéo econémica em negdcio;

g) Insolvéncia dolosa;

h) Administrag&o danosa em unidade econémica do sector publico;

i) Fraude na obtengé&o ou desvio de subsidio, subvencéo ou crédito;

Jj) Infracgdes econémico-financeiras cometidas de forma organizada, nomeadamente com recurso a tecnologia informatica;

1) Infracgdes econémico-financeiras de dimens&o internacional ou transnacional.

2 - O exercicio das funcdes de coordenagédo do Departamento Central de Investigacéo e Accdo Penal compreende:

a) O exame e a execucdo de formas de articulacdo com outros departamentos e servigos, nomeadamente de policia criminal, com vista ao reforgo da simplificacdo, racionalidade e eficacia d
procedimentos;

b) Em colaboragédo com os departamentos de investigacdo e accéo penal das sedes dos distritos judic
criminalidade e os resultados obtidos na prevencédo, na deteccdo e no controlo.

3 - Compete ao Departamento Central de Investigagéo e Accéo Penal dirigir o inquérito e exercer a acgdo penal:

is

, a elaborag&o de estudos sobre a natureza, o volume e as tendéncias de evolugéo da
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a) Relativamente aos crimes indicados no n.° 1, quando a actividade criminosa ocorrer em comarcas pertencentes a diferentes distritos judiciais;

b) Precedendo despacho do Procurador-Geral da Republica, quando, relativamente a crimes de manifesta gravidade, a especial complexidade ou dispersdo territorial da actividade criminosa
justificarem a direccdo concentrada da investigagéao.

4 - Compete ao Departamento Central de Investigacdo e Accdo Penal realizar as acgdes de prevencdo previstas na lei relativamente aos seguintes crimes:

a) Branqueamento de capitais;

b) Corrupcéo, peculato e participagdo econémica em negécio;

c) Administragdo danosa em unidade econémica do sector publico;

d) Fraude na obteng&o ou desvio de subsidio, subvengédo ou crédito;

e) Infraccdes econémico-financeiras cometidas de forma organizada, com recurso a tecnologia informética;

f) Infracgdes econémico-financeiras de dimensdo internacional ou transnacional.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Rectif. n.° 20/98, de 02 de Novembro - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
SECGAO VI
Gabinete de Documentacéo e de Direito Comparado
Artigo 48.°

Competéncia

1 - Compete ao Gabinete de Documentagé&o e de Direito Comparado:

a) Prestar assessoria juridica, recolher, tratar e difundir informagao juridica, especialmente nos dominios do direito comunitario, direito estrangeiro e direito internacional, e realizar estudo:
difundir informacéo sobre sistemas comparados de direito, sem prejuizo das atribuigdes de outros servigos do Ministério da Justica;

b) Cooperar na organizagéo e no tratamento de documentagdo emanada de organismos internacionais;

c) Apoiar o Ministério Publico no ambito da cooperacéo juridica e judiciaria internacional;

d) Participar em reunides internacionais, por intermédio de magistrados ou funcionarios para o efeito designados, apoiar os peritos nomeados para nelas participar e prestar colaboragéo aos
representantes do Pais em organizagdes internacionais;

e) Preparar, editar e distribuir publica¢des organizadas ou dirigidas pela Procuradoria-Geral da Republica ou pelo Procurador-Geral da Republica;

f) Colaborar na divulgagéo, no estrangeiro, do sistema juridico portugués, designadamente entre os Estados membros da Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa;

g) Desenvolver projectos de informatica juridica e de gestdo, no ambito das atribui¢cdes da Procuradoria-Geral da Republica, segundo planos aprovados pelo Ministério da Justica;

h) Exercer outras fungdes que Ihe sejam conferidas em matéria documental e de informacé&o juridica.

2 - A organizagéo, o quadro e o regime de pessoal do Gabinete de Documentagéo e de Direito Comparado séo definidos em diploma préprio.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
SECGAO VIII
Nucleo de Assessoria Técnica
Artigo 49.°

Competéncia

1 - Compete ao Ndcleo de Assessoria Técnica assegurar assessoria e consultadoria técnica & Procuradoria-Geral da Republica e, em geral, ao Ministério Piblico em matéria econdmica, finance
bancéria, contabilistica e de mercado de valores mobiliérios.

2 - E aplicével o disposto no n.° 2 do artigo anterior.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
SECGAO IX
Servigos de apoio técnico e administrativo da Procuradoria-Geral da Republica
Artigo 50.°

Organica, quadro e regime de provimento

A organica, o quadro e o regime de provimento do pessoal dos servicos de apoio técnico e administrativo da Procuradoria-Geral da Republica séo fixados por decreto-lei, ouvida a Procuradori
Republica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro

CAPITULO Il
Contencioso do Estado
Artigo 51.°
Departamentos de contencioso do Estado

1 - Podem ser criados departamentos de contencioso do Estado.

2 - Os departamentos de contencioso do Estado tém competéncia em matéria civel, administrativa ou, conjuntamente, civel e administrativa.

3 - Os departamentos de contencioso do Estado sdo criados por portaria do Ministro da Justica, sob proposta do Conselho Superior do Ministério Publico.

4 - A portaria do Ministro da Justica fixa a area de competéncia territorial dos departamentos de contencioso do Estado, estabelece o respectivo quadro de magistrados e regulamenta os ser
apoio, nos termos do artigo 215.°

5 - Os departamentos de contencioso do Estado organizam-se na dependéncia da Procuradoria-Geral da RepUblica ou das procuradorias-gerais distritais, conforme a &rea da sua competéncia
exceder ou ndo o ambito do distrito judicial.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 52.°
Composicdo

1 - Os departamentos de contencioso do Estado sdo dirigidos por procuradores-gerais adjuntos.
2 - Nos departamentos de contencioso do Estado exercem fungdes procuradores da Republica e procuradores-adjuntos.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 53.°

Competéncia

Compete aos departamentos de contencioso do Estado:

a) A representacéo do Estado em juizo, na defesa dos seus interesses patrimoniais;

b) Preparar, examinar e acompanhar formas de composigéo extrajudicial de conflitos em que o Estado seja interessado.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:

- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
CAPITULO IV
Acesso a informagéo

Artigo 54.°
Informagao
1 - E assegurado o acesso, pelo plblico e pelos 6rgéos de comunicagao social, & informagéo relativa & actividade do Ministério Piblico, nos termos da lei.
2 - Para efeito do disposto no nimero anterior, poderéo ser organizados gabinetes de imprensa junto da Procuradoria-Geral da Republica ou das procuradorias-gerais distritais, sob a superint
do Procurador-Geral da Republica ou dos procuradores-gerais distritais.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:

- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
CAPITULO V
Procuradorias-gerais distritais
SECGAO |

Procuradoria-geral distrital

Artigo 55.°
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Estrutura

1 - Na sede de cada distrito judicial existe uma procuradoria-geral distrital.
2 - Na procuradoria-geral distrital exercem fungdes procuradores-gerais-adjuntos.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 56.°

Competéncia

Compete a procuradoria-geral distrital:

a) Promover a defesa da legalidade democratica;

b) Dirigir, coordenar e fiscalizar a actividade do Ministério Publico no distrito judicial e emitir as ordens e instrugdes a que deve obedecer a actuagdo dos magistrados, no exercicio das suas fi
c) Propor ao Procurador-Geral da Republica directivas tendentes a uniformizar a ac¢éo do Ministério Publico;

d) Coordenar a actividade dos 6rgéos de policia criminal;

e) Fiscalizar a actividade processual dos érgéos de policia criminal;

) Fiscalizar a observancia da lei na execucédo das penas e das medidas de seguranga e no cumprimento de quaisquer medidas de internamento ou tratamento compulsivo, requisitando os
esclarecimentos e propondo as inspecgdes que se mostrarem necessarias;

g) Proceder a estudos de tendéncia relativamente a doutrina e a jurisprudéncia, tendo em vista a unidade do direito e a defesa do principio da igualdade dos cidadaos perante a lei;

h) Realizar, em articulagdo com os 6rgéos de policia criminal, estudos sobre factores e tendéncias de evolugéo da criminalidade;

i) Elaborar o relatério anual de actividade e os relatérios de progresso que se mostrarem necessarios ou forem superiormente determinados;

Jj) Exercer as demais funcdes conferidas por lei.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
SECGAO Il
Procuradores-gerais distritais
Artigo 57.°
Estatuto

1 - A procuradoria-geral distrital € dirigida por um procurador-geral-adjunto com a designagéo de procurador-geral distrital.

2 - O procurador-geral distrital é substituido, nas suas faltas e impedimentos, pelo procurador-geral-adjunto que indicar ou, na falta de designagéo, pelo mais antigo.

3 - As disposi¢des da presente seccdo séo aplicaveis, com as necessarias adaptagdes, aos magistrados que exercem funcdes no Tribunal Central Administrativo.

4 - O procurador-geral distrital pode propor a designagéo de um funcionario dos servigos do Ministério da Justi¢a para, em comissdo de servigo, exercer fungdes de seu secretario.

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 58.°

Competéncia

1 - Compete ao procurador-geral distrital:

a) Dirigir e coordenar a actividade do Ministério Piblico no distrito judicial e emitir ordens e instrugdes;

b) Representar o Ministério Pablico no tribunal da Relagéo;

c) Propor ao Procurador-Geral da Republica a adopgéo de directivas que visem a uniformizagéo de procedimentos do Ministério Plblico;

d) Coordenar a actividade dos 6rgéos de policia criminal;

e) Fiscalizar o exercicio das fungdes do Ministério Publico e a actividade processual dos érgéos de policia criminal e manter informado o Procurador-Geral da Republica;

f) Velar pela legalidade da execucdo das medidas restritivas de liberdade e de internamento ou tratamento compulsivo e propor medidas de inspecgéo aos estabelecimentos ou servigos, bem
adopcéo das providéncias disciplinares ou criminais que devam ter lugar;

g) Dirigir o servigo dos procuradores-gerais-adjuntos com fun¢des de direccéo e coordenagéo nas comarcas pertencentes ao respectivo distrito;

h) Proceder a distribuicdo de servigo entre os procuradores-gerais-adjuntos e procuradores da Republica que exercam fungdes na procuradoria-geral distrital ou nos tribunais da Relagéo do re
distrito judicial, sem prejuizo do disposto na lei do processo;

i) Exercer as demais fungdes conferidas por lei.

2 - O procurador-geral distrital pode delegar nos demais procuradores-gerais-adjuntos fungdes de superintendéncia e coordenagéo no distrito judicial, segundo areas de intervencéo material
Ministério Publico.

3 - O procurador-geral distrital e os procuradores-gerais-adjuntos podem ser coadjuvados por procuradores da Republica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 59.°

Procuradores-gerais-adjuntos

Compete aos procuradores-gerais-adjuntos na procuradoria-geral distrital:
a) Assumir, sob a direcgédo do procurador-geral distrital, a representagdo do Ministério PUblico no tribunal da Relagéo;
b) Superintender e coordenar as areas de intervengéo que lhes forem delegadas.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto

CAPITULO VI

Procuradorias da Republica

SECGAO |

Procuradorias da Republica
Artigo 60.°

Estrutura

1 - Na sede das comarcas existem procuradorias da Republica, dirigidas por um procurador-geral-adjunto, nomeado, em comisséo de servigo, pelo Conselho Superior do Ministério Publico, de
nomes propostos pelo procurador-geral distrital.

2 - Nas comarcas sede de distrito judicial pode existir mais de uma procuradoria da Republica.

3 - As procuradorias da Republica compreendem procuradores-gerais-adjuntos, procuradores da Republica e procuradores-adjuntos.

4 - As procuradorias da RepUblica dispdem de apoio administrativo préprio.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto

Artigo 61.°
Competéncia

Compete especialmente as procuradorias da Republica dirigir, coordenar e fiscalizar a actividade do Ministério Publico na area da respectiva comarca ou nos tribunais e departamentos em qu
superintendam.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 62.°
Direcgdo

1 - A procuradoria da Republica da comarca é dirigida por um procurador-geral-adjunto.

2 - O procurador-geral-adjunto referido no nimero anterior dirige e coordena a actividade do Ministério Publico na comarca, emitindo ordens e instrugdes, competindo-lhe:

a) Acompanhar o movimento processual dos servicos, identificando, designadamente, os processos que estéo pendentes por tempo considerado excessivo ou que néo séo resolvidos em prazo
considerado razoavel, informando a procuradoria-geral distrital;

b) Acompanhar o desenvolvimento dos objectivos fixados para os servigos do Ministério Publico por parte dos procuradores e dos funcionarios;

c) Proceder a distribui¢éo de servigo entre os procuradores da RepUblica da mesma comarca e ou entre procuradores-adjuntos, sem prejuizo do disposto na lei;

d) Promover a realizagéo de reunides de planeamento e de avaliagéo dos resultados do tribunal, com a participacéo dos procuradores e funcionarios;

e) Adoptar ou propor as entidades competentes medidas, nomeadamente, de desburocratizagdo, simplificacdo de procedimentos, utilizagdo das tecnologias de informacéo e transparéncia dc
de justica;

) Ser ouvido pelo Conselho Superior do Ministério Piblico, sempre que seja ponderada a realizagdo de inspeccdes extraordinarias ou sindicancias a comarca;

g) Elaborar os mapas e turnos de férias dos procuradores e autorizar e aprovar os mapas de férias dos funcionarios;
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h) Exercer a acgéo disciplinar sobre os funcionarios em fungdes nos servigos do Ministério Plblico, relativamente a pena de gravidade inferior a de multa, e, nos restantes casos, instaurar pra
disciplinar, se a infracg&o ocorrer no respectivo tribunal;

i) Definir métodos de trabalho e objectivos mensuraveis para cada unidade organica, sem prejuizo das competéncias e atribui¢des nessa matéria por parte do Conselho Superior do Ministério
Jj) Determinar a aplicagéo de medidas de simplificagéo e agilizagao processuais;

1) Proceder a reafectagdo de funcionérios dentro da respectiva comarca e nos limites legalmente definidos.

3 - O procurador-geral-adjunto referido no nimero anterior pode ser coadjuvado por procuradores da Republica da comarca, nos quais pode delegar competéncias de gestéo e de coordenaca
servigos, designando-se estes procuradores da Republica coordenadores.

4 - O procurador-geral-adjunto referido no n.° 1 é substituido nas suas faltas e impedimentos pelo procurador da Republica que indicar, ou na falta de designagéo, pelo mais antigo.

5 - Na comarca sede de distrito, pode haver mais de um procurador-geral-adjunto em fungdes de direccéo e coordenagéo, nomeado nos termos do n.° 1 do artigo 60.°

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
SECGAO Il
Procuradores da Republica
Artigo 63.°

Competéncia

1 - Compete aos procuradores da Republica, sem prejuizo das competéncias do procurador-geral-adjunto da comarca e dos procuradores da Republica coordenadores:

a) Representar o Ministério Publico nos tribunais de 1.2 instancia, assumindo pessoalmente essa representacéo quando o justifiquem a gravidade da infracgéo, a complexidade do processo ou
relevancia do interesse a sustentar, nomeadamente nas audiéncias de tribunal colectivo ou do jdri e quando se trate dos juizos de competéncia especializada previstos no artigo 45.° do Estat
Magistrados Judiciais;

b) Orientar e fiscalizar o exercicio das fungdes do Ministério Plblico e manter informado o procurador-geral-adjunto em fungdes de direcgéo e coordenacdo na comarca;

c) Emitir ordens e instrugdes;

d) Conferir posse aos procuradores-adjuntos;

e) Proferir as decisdes previstas nas leis de processo;

) Definir formas de articulagdo com 6rgéos de policia criminal, organismos de reinsercéo social e estabelecimentos de acompanhamento, tratamento e cura;

g) Exercer as demais func¢des conferidas por lei.

2 - Os procuradores-adjuntos que exergam fungdes nos juizos de competéncia especializada previstos no artigo 45.° do Estatuto dos Magistrados Judiciais ficam equiparados, para efeitos
remuneratoérios, aos juizes colocados em instancias especializadas.

3 - Compete ao procurador da Republica coordenador exercer as competéncias que lhe forem delegadas pelo procurador-geral-adjunto, nos termos do n.° 3 do artigo 62.° e, ainda:

a) Propor ao procurador-geral-adjunto critérios de gestéo dos servigos;

b) Propor ao procurador-geral-adjunto normas de procedimento, tendo em vista objectivos de uniformizacgéo, concertagéo e racionalizagéo;

c) Garantir a recolha e o tratamento da informagé&o estatistica e procedimental relativa & actividade do Ministério Pablico e transmiti-la ao procurador-geral-adjunto com fungdes de direcgéc
coordenagao na comarca;

d) Propor mecanismos de articulagdo com as estruturas do Ministério Publico que intervenham noutras areas ou noutras fases processuais, em ordem a obter ganhos de operacionalidade e de
e) Coadjuvar o procurador-geral-adjunto da comarca na articulagdo com os 6rgdos de policia criminal, os organismos de reinsergéo social e os estabelecimentos de acompanhamento, tratame
cura;

) Decidir sobre a substitui¢do de procuradores da Republica, em caso de falta ou impedimento que inviabilize a informagéo, em tempo Util, do procurador-geral-adjunto da comarca;

g) Proferir decisdo em conflitos internos de competéncia;

h) Assegurar a representacgdo externa da procuradoria, mediante delegagéo ou em substituicdo do procurador-geral-adjunto;

i) Exercer as demais competéncias previstas na lei.

4 - Os procuradores da Republica coordenadores podem acumular as fungdes de gestéo e coordenacdo com a direcgéo de processos ou chefia de equipas de investigagéo ou unidades de missa
5 - Em caso de acumulagéo de servigo, vacatura do lugar ou impedimento do seu titular, por periodo superior a 15 dias, o procurador-geral distrital pode, sob proposta do procurador-geral-ac
comarca e mediante prévia comunicagéo ao Conselho Superior do Ministério Publico, atribuir aos procuradores da Republica o servigo de outros tribunais ou departamentos.

6 - A medida prevista no nimero anterior caduca ao fim de seis meses, ndo podendo ser renovada quanto ao mesmo procurador da Republica, sem o assentimento deste, antes de decorridos
7 - Os procuradores da Republica que acumulem fungdes por periodo superior a 30 dias tém direito a remuneragao a fixar pelo Ministro da Justica, ouvido o Conselho Superior do Ministério Pt
entre os limites de um quinto e a totalidade do vencimento.

8 - Os procuradores da Republica referidos no n.° 3, bem como os procuradores da Republica nos departamentos de investigagéo e acgdo penal da comarca sede de distrito frequentam um cu
formacéo adequada, nos termos de portaria do membro do Governo responsavel pela area da justica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
SECGAO IIl
Procuradores-adjuntos
Artigo 64.°

Procuradores-adjuntos

1 - Os procuradores-adjuntos exercem fungdes em comarcas segundo o quadro constante das leis de organizacdo judiciaria.

2 - Compete aos procuradores-adjuntos representar o Ministério Pblico nos tribunais de 1.2 instancia, sem prejuizo do disposto na alinea a) do n.° 1 do artigo anterior.

3 - Sem prejuizo da orientacdo do procurador-geral distrital respectivo, a distribuicdo de servigo pelos procuradores-adjuntos da mesma comarca faz-se por despacho do competente procurar
Republica.

4 - Aplica-se, com as necessarias adaptacgdes, aos procuradores-adjuntos o disposto nos n.os 4 a 6 do artigo anterior.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 65.°

Substituicdo de procuradores-adjuntos

1 - Nas comarcas com dois ou mais procuradores-adjuntos, estes substituem-se uns aos outros segundo a ordem estabelecida pelo procurador da Republica.

2 - Se a falta ou impedimento n&o for superior a 15 dias, o procurador-geral-adjunto da comarca ou o procurador da Republica coordenador pode indicar para a substituicdo outro procurador
da mesma comarca, tribunal ou secgéo.

3 - O procurador da Republica pode ainda designar para a substituicdo pessoa idénea, de preferéncia habilitada com licenciatura em Direito.

4 - Sem prejuizo do disposto nos nimeros anteriores, os procuradores-adjuntos séo substituidos, nas suas faltas e impedimentos, pelo notario do municipio sede do tribunal.

5 - Havendo mais de um notario, a substituicdo compete aquele que o procurador da Republica designar.

6 - Os substitutos que, ndo sendo magistrados, exercerem fungdes por tempo superior a 15 dias tém direito a remuneracéo a fixar pelo Ministro da Justica, ouvido o Conselho Superior do Mini
Publico, entre os limites de um terco e a totalidade do vencimento.

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 66.°

Substituicdo em caso de urgéncia
Se houver urgéncia e a substituicdo ndo puder fazer-se pela forma indicada nos artigos anteriores, o juiz nomeia para cada caso pessoa idénea, de preferéncia habilitada com licenciatura em

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 67.°

Representacédo do Estado nas acgdes civeis

Sem prejuizo do disposto no artigo 51.°, nas acgdes civeis em que o Estado seja parte, o Procurador-Geral da Republica, ouvido o procurador-geral distrital, pode nomear qualquer magistradc
Ministério Publico para coadjuvar ou substituir o magistrado a quem incumba a representagéo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 68.°

Representacdo nos processos criminais

1 - Nos processos criminais, e sem prejuizo do disposto nos artigos 47.°, n.° 3, alinea b), e 73.2, n.° 1, alinea c), o Procurador-Geral da Republica pode nomear qualquer magistrado do Ministé
Publico para coadjuvar ou substituir outro magistrado a quem o processo esteja distribuido sempre que razdes ponderosas de complexidade processual ou de repercusséo social o justifiquem.
2 - O procurador-geral distrital pode determinar, fundado em razdes processuais, que intervenha nas fases subsequentes do processo o magistrado do Ministério Piblico que dirigiu o inquéritc

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
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Artigo 69.°

Representacédo especial do Ministério Pablico

1 - Em caso de conflito entre entidades, pessoas ou interesses que o Ministério Publico deva representar, o procurador da Republica solicita & Ordem dos Advogados a indicacdo de um advoga
representar uma das partes.

2 - Havendo urgéncia, e enquanto a nomeagao ndo possa fazer-se, nos termos do nimero anterior, o juiz designa advogado para intervir nos actos processuais.

3 - Os honorarios devidos pelo patrocinio referido nos nimeros anteriores constituem encargo do Estado.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
CAPITULO VII
Departamentos de investigacéo e acgéo penal
Artigo 70.°

Sede de distrito judicial
Na comarca sede de cada distrito judicial existe um departamento de investigacéo e ac¢éo penal.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 71.°
Comarcas

1 - Podem ser criados departamentos de investigagéo e ac¢do penal em comarcas de elevado volume processual.

2 - Para efeitos do disposto no nimero anterior, consideram-se de elevado volume processual as comarcas que registem entradas superiores a 5000 inquéritos anualmente e em, pelo menos,
altimos cinco anos judiciais.

3 - Os departamentos de investigac&o e acgdo penal das comarcas sdo criados por portaria do Ministro da Justica, ouvido o Conselho Superior do Ministério Publico.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 72.°
Estrutura

1 - Os departamentos de investigac&o e accdo penal podem organizar-se por sec¢des em fungédo da estrutura da criminalidade e constituir-se em unidades de misséo ou equipas de investigagé
decisdo do procurador-geral distrital.

2 - Os departamentos de investigac&o e acgdo penal nas comarcas sede dos distritos judiciais sdo dirigidos por procuradores-gerais-adjuntos, com as competéncias do n.° 2 do artigo 62.°

3 - Os departamentos de investigacé&o e accdo penal das comarcas sdo dirigidos por procuradores da Republica.

4 - Quando os departamentos de investigacdo e acgédo penal se organizarem por secgdes, estas sdo dirigidas por procuradores da Republica.

5 - Sem prejuizo do disposto nos nimeros anteriores, nos departamentos de investigacéo e accéo penal exercem fungdes procuradores da Republica e procuradores-adjuntos, em nimero cons
portaria do Ministro da Justica, sob proposta do Conselho Superior do Ministério Publico.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 23 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 73.°

Competéncia

1 - Compete aos departamentos de investigacdo e accdo penal nas comarcas sede do distrito judicial:

a) Dirigir o inquérito e exercer a acgdo penal por crimes cometidos na 4rea da comarca;

b) Dirigir o inquérito e exercer a acgdo penal relativamente aos crimes indicados no n.° 1 do artigo 47.°, quando a actividade criminosa ocorrer em comarcas pertencentes ao mesmo distrito |
c) Precedendo despacho do procurador-geral distrital, dirigir o inquérito e exercer a acgéo penal quando, relativamente a crimes de manifesta gravidade, a complexidade ou disperséo territc
actividade criminosa justificarem a direcgdo concentrada da investigag&o.

2 - Compete aos departamentos de investigacdo e accdo penal das comarcas referidas no artigo 71.° dirigir o inquérito e exercer a ac¢do penal relativamente a crimes cometidos na area da ¢

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 2/1990, de 20 de Janeiro - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 228 versao: Lei n.° 2/1990, de 20 de Janeiro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 33 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
PARTE Il
Da magistratura do Ministério Publico
TITULO UNICO
Magistratura do Ministério Publico
CAPITULO |
Organizagdo e estatuto
Artigo 74.°
Ambito

1 - Os magistrados do Ministério Publico estdo sujeitos as disposi¢cdes desta lei, qualquer que seja a situagéo em que se encontrem.
2 - As disposicdes da presente lei sdo também aplicaveis, com as devidas adaptagdes, aos substitutos dos magistrados do Ministério Plblico quando em exercicio de fungdes.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 2/1990, de 20 de Janeiro - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 228 versao: Lei n.° 2/1990, de 20 de Janeiro
Artigo 75.°

Paralelismo em relagdo a magistratura judicial

1 - A magistratura do Ministério Pablico é paralela a magistratura judicial e dela independente.
2 - Nas audiéncias e actos oficiais a que presidam magistrados judiciais, os do Ministério Pblico que sirvam junto do mesmo tribunal tomam lugar a sua direita.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 76.°
Estatuto

1 - Os magistrados do Ministério Plblico sdo responsaveis e hierarquicamente subordinados.

2 - A responsabilidade consiste em responderem, nos termos da lei, pelo cumprimento dos seus deveres e pela observancia das directivas, ordens e instrugdes que receberem.

3 - A hierarquia consiste na subordinag&o dos magistrados aos de grau superior, nos termos da presente lei, e na consequente obrigagdo de acatamento por aqueles das directivas, ordens e in
recebidas, sem prejuizo do disposto nos Artigos 79.° e 80.°

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 77.°

Efectivacdo da responsabilidade
Fora dos casos em que a falta constitua crime, a responsabilidade civil apenas pode ser efectivada, mediante accéo de regresso do Estado, em caso de dolo ou culpa grave.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.° 67/2007, de 31 de Dezembro - 22 versao: Lein.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 78.°
Estabilidade

Os magistrados do Ministério Plblico ndo podem ser transferidos, suspensos, promovidos, aposentados, demitidos ou, por qualquer forma, mudados de situacdo sendo nos casos previstos nest

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
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- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro

Artigo 79.°
Limite aos poderes directivos

1 - Os magistrados do Ministério Piblico podem solicitar ao superior hierarquico que a ordem ou instrugéo sejam emitidas por escrito, devendo sempre sé-lo por esta forma quando se destine
produzir efeitos em processo determinado.

2 - Os magistrados do Ministério Piblico devem recusar o cumprimento de directivas, ordens e instrugdes ilegais e podem recusa-lo com fundamento em grave violagdo da sua consciéncia juri
3 - A recusa faz-se por escrito, precedendo representagéo das razdes invocadas.

4 - No caso previsto nos nimeros anteriores, o magistrado que tiver emitido a directiva, ordem ou instrugdo pode avocar o procedimento ou distribui-lo a outro magistrado.

5 - N&o podem ser objecto de recusa:

a) As decisdes proferidas por via hierarquica nos termos da lei de processo;

b) As directivas, ordens e instrugdes emitidas pelo Procurador-Geral da Republica, salvo com fundamento em ilegalidade.

6 - O exercicio injustificado da faculdade de recusa constitui falta disciplinar.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 80.°

Poderes do Ministro da Justica

Compete ao Ministro da Justica:

a) Transmitir, por intermédio do Procurador-Geral da Republica, instrugdes de ordem especifica nas acgdes civeis e nos procedimentos tendentes & composicéo extrajudicial de conflitos em ¢
Estado seja interessado;

b) Autorizar o Ministério Publico, ouvido o departamento governamental de tutela, a confessar, transigir ou desistir nas acgdes civeis em que o Estado seja parte;

c) Requisitar, por intermédio do Procurador-Geral da Republica, a qualquer magistrado ou agente do Ministério Plblico relatérios e informacdes de servico;

d) Solicitar ao Conselho Superior do Ministério Publico informagdes e esclarecimentos e fazer perante ele as comunicagdes que entender convenientes;

e) Solicitar ao Procurador-Geral da Republica inspecgdes, sindicancias e inquéritos, designadamente aos érgéos de policia criminal.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
CAPITULO II
Incompatibilidades, deveres e direitos dos magistrados
Artigo 81.°

Incompatibilidades

1 - E incompativel com o desempenho do cargo de magistrado do Ministério Pablico o exercicio de qualquer outra fungéo publica ou privada de indole profissional, salvo fungées docentes ou
investigacédo cientifica de natureza juridica ou funcdes directivas em organiza¢des representativas da magistratura do Ministério PUblico.

2 - O exercicio de fun¢des docentes ou de investigagdo cientifica de natureza juridica pode ser autorizado, desde que ndo remunerado e sem prejuizo para o servigo.

3 - Séo consideradas fungdes de Ministério Publico as de magistrado vogal a tempo inteiro do Conselho Superior do Ministério Plblico, de magistrado membro do gabinete do Procurador-Geral
Republica, de direcgéo ou docéncia no Centro de Estudos Judiciarios e de responsavel, no ambito do Ministério da Justica, pela preparacéo e reviséo de diplomas legais.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 82.°
Actividades politico-partidarias

1 - E vedado aos magistrados do Ministério Pablico em efectividade de servigo o exercicio de actividades politico-partidarias de caracter pablico.
2 - Os magistrados do Ministério Piblico em efectividade de servigo ndo podem ocupar cargos politicos, a excepgédo dos de Presidente da RepUblica e de membro do Governo ou do Conselho ¢

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 83.°

Impedimentos

1 - Os magistrados do Ministério Piblico ndo podem servir em tribunal ou juizo em que exercam fungdes magistrados judiciais ou do Ministério Publico ou funcionarios de justica a que estejar
por casamento ou unido de facto, parentesco ou afinidade em qualquer grau da linha recta ou até ao 2.° grau da linha colateral.
2 - Os magistrados do Ministério Piblico ndo podem servir em tribunal ou departamento pertencente a comarca em que, nos Gltimos cinco anos, tenham tido escritério de advogado.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 84.°

Dever de reserva

1 - Os magistrados do Ministério Piblico ndo podem fazer declaracdes ou comentarios sobre processos, salvo, quando superiormente autorizados, para defesa da honra ou para a realizag&o de
interesse legitimo.

2 - Néo séo abrangidas pelo dever de reserva as informagdes que, em matéria ndo coberta pelo segredo de justica ou pelo sigilo profissional, visem a realizagéo de direitos ou interesses legiti
nomeadamente o do acesso a informagéo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 85.°

Domicilio necessario

1 - Os magistrados do Ministério Piblico tém domicilio necessario na sede do tribunal ou do servico, podendo, todavia, residir em qualquer ponto da circunscrigdo, desde que ndo haja inconvi
para o exercicio das fungdes.

2 - Quando as circunstancias o justifiqguem e ndo haja prejuizo para o exercicio das suas fungdes, os magistrados do Ministério Piblico podem ser autorizados a residir em local diferente do pi
nimero anterior.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 86.°
Auséncia

1 - Os magistrados do Ministério Piblico podem ausentar-se da circunscrigéo judicial no periodo autorizado de férias e, quando em exercicio de fungdes, em virtude de licenga, dispensa e em
domingos e feriados.

2 - A auséncia no periodo autorizado de férias, nas licencas, dispensas e em sabados, domingos e feriados ndo pode prejudicar a realizagdo do servigo urgente, podendo ser organizados turno
efeito.

3 - A auséncia ilegitima implica, além de responsabilidade disciplinar, a perda de vencimento durante o periodo em que se tenha verificado.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°42/2005, de 29 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 87.°
Faltas

1 - Quando ocorra motivo ponderoso, os magistrados do Ministério Piblico podem ausentar-se da circunscri¢édo por nimero de dias que nédo exceda 3 em cada més e 10 em cada ano, mediantt
autorizacdo prévia do superior hierarquico ou, néo sendo possivel obté-la, comunicando e justificando a auséncia imediatamente apés o regresso.

2 - Néo séo contadas como faltas as auséncias em dias Uteis, fora das horas de funcionamento normal da secretaria, quando ndo impliquem falta a qualquer acto de servico ou perturbagéo de
3 - S&o equiparadas as auséncias referidas no nimero anterior, até ao limite de quatro por més, as que ocorram em virtude do exercicio de fungdes directivas em organizagdes representativa
magistratura do Ministério Publico.

4 - Em caso de auséncia, os magistrados do Ministério Piblico devem informar do local em que podem ser encontrados.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
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Artigo 88.°
Dispensa de servigo

1 - Néo existindo inconveniente para o servigo, o Conselho Superior do Ministério Publico ou o procurador-geral distrital, por delegagao daquele, pode conceder aos magistrados do Ministério
dispensa de servigo para participagdo em congressos, simpésios, cursos, seminérios, reunides ou outras realizagdes que tenham lugar no Pais ou no estrangeiro, conexas com a sua actividade
profissional.

2 - Podem ainda ser autorizadas dispensas de servigo, independentemente da finalidade e verificada a inexisténcia de inconveniente para o servico, até ao limite de seis dias por ano, por pel
superiores a dois dias consecutivos, ndo acumulaveis entre si ou com o periodo ou periodos de gozo de férias.

3 - E aplicavel aos magistrados do Ministério Piblico, com as devidas adaptagdes, o disposto no Decreto-Lei n.° 272/88, de 3 de Agosto, quando se proponham realizar programas de trabalho
bem como frequentar cursos ou estégios de reconhecido interesse publico.

4 - As pretensdes a que se refere o nimero anterior séo submetidas a despacho do Ministro da Justica, sob proposta do Conselho Superior do Ministério Publico, na qual se indica a duragéo, a
condicdes e os termos dos programas e estagios.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°42/2005, de 29 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 88.°-A

Formacéo continua

1 - Os magistrados em exercicio de fungdes tém o direito e o dever de participar em ac¢des de formagéo continua, asseguradas pelo Centro de Estudos Judiciérios, em colaboragéo com o Cor
Superior do Ministério PUblico.

2 - Os magistrados em exercicio de fungdes devem participar anualmente em, pelo menos, duas acgdes de formagéo continua.

3 - A frequéncia e o aproveitamento dos magistrados nas accoes de formagéo continua sdo tidos em conta para efeitos do disposto non.° 1 do artigo 113.°

4 - A participacdo dos magistrados em accdes de formagéo continua fora da comarca onde se encontrem colocados confere-lhes o direito a abono de ajudas de custo, bem como, tratando-se
magistrados colocados nas regides auténomas que se desloquem ao continente para esse efeito, o direito ao reembolso, se ndo optarem pelo recebimento antecipado, das despesas resultante
utilizag&o de transportes aéreos, nos termos da lei.

5 - Os direitos previstos no nimero anterior séo conferidos até ao nimero de ac¢des mencionado no n.° 2 e se as acgdes a frequentar nao forem disponibilizadas por meios técnicos que permi
frequéncia a distancia.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.°37/2009, de 20 de Julho - 12 versao: Lei n.° 52/2008, de 28 de Agosto
Artigo 89.°

Magistrados na situacdo de licenca sem vencimento de longa duragéo
Os magistrados do Ministério PUblico na situacéo de licenca sem vencimento de longa durag&o ndo podem invocar aquela qualidade em quaisquer meios de identificac&o relativos a profissao (

exergam.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:

- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 90.°

Tratamento, honras e trajo profissional

1 - O Procurador-Geral da RepUblica tem categoria, tratamento e honras iguais aos do Presidente do Supremo Tribunal de Justica e usa o trajo profissional que a este compete.

2 - O Vice-Procurador-Geral da Republica tem categoria, tratamento e honras iguais aos dos juizes do Supremo Tribunal de Justica e usa o trajo profissional que a estes compete.

3 - Os procuradores-gerais-adjuntos tém categoria, tratamento e honras iguais aos dos juizes de relacéo e usam o trajo profissional que a estes compete.

4 - Os procuradores da Republica e os procuradores-adjuntos tém categoria, tratamento e honras iguais aos dos juizes dos tribunais junto dos quais exercem fungdes e usam o trajo profission
estes compete.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 91.°

Pris&o preventiva

1 - Os magistrados do Ministério Piblico ndo podem ser presos ou detidos antes de ser proferido despacho que designa dia para julgamento relativamente a acusagéo contra si deduzida, salvc
flagrante delito por crime punivel com pena de pris&o superior a trés anos.

2 - Em caso de detenc&o ou priséo, o magistrado é imediatamente apresentado & autoridade judiciaria competente.

3 - O cumprimento de prisdo preventiva e de pena privativa da liberdade por magistrados do Ministério Publico faz-se em estabelecimento prisional comum, em regime de separacéo dos rest:
detidos ou presos.

4 - Havendo necessidade de busca no domicilio pessoal ou profissional de magistrado do Ministério Plblico, esta é presidida, sob pena de nulidade, pelo juiz competente, que avisara previam
Conselho Superior do Ministério Publico, a fim de que um membro designado por este Conselho possa estar presente.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 92.°
Foro

O tribunal competente para o inquérito, a instrugdo e o julgamento dos magistrados do Ministério Pdblico por infracgéo penal, bem como para os recursos em matéria contra-ordenacional, é
categoria imediatamente superior aquele em que o magistrado se encontra colocado, sendo para o Procurador-Geral da Republica, o Vice-Procurador-Geral da Republica e os procuradores-ge
adjuntos o Supremo Tribunal de Justica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 93.°

Exercicio da advocacia
Os magistrados do Ministério Plblico podem advogar em causa prépria, do seu cdnjuge ou de descendente.

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 94.°

Relagdes entre magistrados
Os magistrados do Ministério Plblico guardam entre si precedéncia segundo a categoria, preferindo a antiguidade em caso de igual categoria.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 95.°

Componentes do sistema retributivo

1 - O sistema retributivo dos magistrados do Ministério Plblico é composto por:

a) Remunerag&o base;

b) Suplementos.

2 - Nao é permitida a atribuicéo de qualquer tipo de abono que néo se enquadre nas componentes remuneratérias referidas no nimero anterior, sem prejuizo do disposto no artigo 98.°

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 96.°

Remuneracéo base e suplementos

1 - A estrutura da remuneragéo base a abonar mensalmente aos magistrados do Ministério Piblico é a que se desenvolve na escala indiciaria constante do mapa anexo a esta lei, de que faz p
integrante.

2 - As remuneragdes base sdo anualmente revistas, mediante actualizagdo do valor correspondente ao indice 100.

3 - A partir de 1 de Janeiro de 1991 a actualizacdo a que se refere o nimero anterior € automatica, nos termos do disposto no artigo 2.° da Lei n.° 26/84, de 31 de Julho, com a redacgdo que
dada pelo artigo 1.° da Lei n.° 102/88, de 25 de Agosto.

4 - A titulo de suplementos, mantém-se as compensagdes a que se referem os artigos 97.° a 100.° e 102.° da presente lei.
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Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 97.°

Subsidio de fixagdo

Ouvidos o Conselho Superior do Ministério Plblico e as organizagdes representativas dos magistrados, o Ministro da Justica pode determinar que seja atribuido um subsidio de fixacdo a magist
Ministério Publico que exercam fungdes nas regides auténomas.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 98.°

Subsidio para despesas de representagdo

1 - O Procurador-Geral da Republica tem direito a um subsidio correspondente a 20% do vencimento, a titulo de despesas de representagéo.
2 - O Vice-Procurador-Geral da Republica e os procuradores-gerais distritais tém direito a um subsidio correspondente a 10% do vencimento, a titulo de despesas de representagéo.

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 99.°

Despesas de deslocacdo

1 - Os magistrados do Ministério Piblico tém direito ao reembolso, se ndo optarem pelo recebimento adiantado, das despesas resultantes da sua deslocacéo e do agregado familiar, bem comc
dos limites a estabelecer por despacho dos Ministros das Finangas e da Justica, do transporte dos seus bens pessoais, qualquer que seja o meio de transporte utilizado, quando promovidos, tr
ou colocados por motivos de natureza néo disciplinar.

2 - Néo é devido reembolso quando a mudanca de situacéo se verifique a pedido do magistrado, excepto:

a) Quando se trate de deslocacéo entre o continente e as Regides Auténomas;

b) Quando, no caso de transferéncia a pedido, se verifique a situacdo prevista no n.° 1 do artigo 137.° ou a transferéncia ocorra apds dois anos de exercicio efectivo no lugar anterior.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 100.°

Ajudas de custo
S&o devidas ajudas de custo sempre que o magistrado se desloque em servico para fora da comarca onde se encontra sediado o respectivo tribunal ou servigo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 101.°

Distribuicdo de publicacdes oficiais

1 - O Procurador-Geral da Republica, o Vice-Procurador-Geral da Republica e os procuradores-gerais-adjuntos tém direito a distribui¢édo gratuita das 1.2 e 2.2 séries do Diario da Republica, da
séries do Diario da Assembleia da Republica, do Boletim do Ministério da Justi¢a e do Boletim do Trabalho e Emprego.

2 - Os procuradores da Republica e os procuradores-adjuntos tém direito a distribuicdo gratuita da 1.2 série do Diario da Republica, podendo optar pela versdo impressa ou electrénica, do Bo
Ministério da Justica e, a seu pedido, das restantes publicagdes referidas no nimero anterior.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 102.°

Casa de habitacdo

1 - Nas localidades em que se mostre necessario, o Ministério da Justi¢a pde a disposi¢édo dos magistrados do Ministério Publico, durante o exercicio da sua funcéo, casa de habitacdo mobilad
mediante o pagamento de uma contraprestacdo mensal, a fixar pelo Ministro da Justica, de montante néo superior a um décimo do total das respectivas remuneragdes.

2 - Os magistrados que ndo disponham de casa de habitacéo nos termos referidos no nimero anterior ou ndo a habitem conforme o disposto na parte final do n.° 2 do artigo 85.° tém direito a
subsidio de compensacdo fixado pelo Ministro da Justica, ouvidos o Conselho Superior do Ministério Publico e as organizacdes representativas dos magistrados, tendo em conta os pregos corre
mercado local de habitagéo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 103.°

Responsabilidade pelo pagamento da contraprestagéo
A contraprestacdo é devida desde a data em que for publicada a deliberagédo de nomeacéao até aquela em que for publicada a que altere a situagéo anterior, ainda que o magistrado nédo habi

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 104.°

Responsabilidade pelo mobiliario

1 - O magistrado que va habitar a casa recebe, por inventario que devera assinar, o mobiliario e demais equipamento existente, registando-se no acto as anomalias verificadas.

2 - Procede-se por forma semelhante a referida no nimero anterior quando o magistrado deixe a casa.

3 - 0 magistrado é responsavel pela boa conservagédo do mobiliario e equipamento recebidos, devendo comunicar qualquer ocorréncia, por forma a manter-se actualizado o inventario.

4 - O magistrado podera pedir a substitui¢éo ou reparacdo do mobiliario ou equipamento que se torne incapaz para seu uso normal, nos termos de regulamento a elaborar pelo Ministério da J
ouvido o Conselho Superior do Ministério Publico.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 105.°

Férias e licengas

1 - Os magistrados do Ministério Piblico gozam as suas férias preferencialmente durante o periodo de férias judiciais, sem prejuizo dos turnos a que se encontrem sujeitos, bem como do serv
haja de ter lugar em férias nos termos da lei.

2 - As férias dos magistrados do Ministério Publico podem ainda ser gozadas no periodo compreendido entre 15 e 31 de Julho.

3 - Por motivo de servigo publico, por motivo justificado ou outro legalmente previsto, os magistrados do Ministério Publico podem gozar as suas férias em periodos diferentes dos referidos n
nimeros anteriores.

4 - A auséncia para gozo de férias e o local para onde os magistrados se desloqguem devem ser comunicados ao imediato superior hierarquico.

5 - O superior hierarquico imediato do magistrado pode determinar o seu regresso as funcdes, por fundadas razdes de urgéncia de servigo, sem prejuizo do direito de este gozar em cada ano
Uteis de férias a que tenha direito nos termos legalmente previstos para a funcéo publica.

6 - Os magistrados em servigo nas Regides Auténomas tém direito ao gozo de férias judiciais de Ver&o no continente, acompanhados do agregado familiar, ficando as despesas de deslocagéo ¢
Estado.

7 - Quando, em gozo de férias ao abrigo do disposto no nimero anterior, os magistrados tenham de deslocar-se a regido auténoma para cumprirem o servico de turno que lhes couber, as desf
deslocagao ficam a cargo do Estado.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°42/2005, de 29 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 105.°-A

Mapas de férias

1 - Em cada distrito judicial ou circunscricdo correspondente a tribunal da relagéo é elaborado mapa de férias anual dos magistrados do Ministério Publico, cabendo a sua organizagéo ao resp
procurador-geral distrital ou, nas circunscri¢des que nédo sejam sede do distrito judicial, ao procurador-geral-adjunto, designado nos termos da lei, sob proposta e com audicéo dos interessad
2 - Com vista a garantir o regular funcionamento dos servigos do Ministério Plblico, o mapa de férias &€ aprovado pelo procurador-geral distrital ou procurador-geral-adjunto, consoante os cas
garantida que esteja a harmonizacéo com os mapas de férias anuais propostos para os magistrados judiciais e funcionarios de justica da circunscricéo judicial.

3 - A aprovagéo do mapa de férias ocorre até ao 30.° dia que anteceda o domingo de Ramos, ficando de seguida disponivel para consulta, em versdo integral ou abreviada, nas instalagdes do
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ou servigo do Ministério Publico.
4 - 0 mapa a que se refere o presente artigo é elaborado de acordo com modelo definido e aprovado pelo Conselho Superior do Ministério Pablico, nele se referenciando, para cada magistrac
unidade organica em que presta funcgdes, o periodo ou periodos de férias marcados e o magistrado substituto, observando-se o regime de substituicdo previsto na lei nos casos em que este né
indicado.
5 - No Supremo Tribunal de Justica e noutros casos ndo contemplados, compete ao Procurador-Geral da Republica ou a quem este delegar a organizagédo, harmonizagéo e aprovacéo do respet
de férias dos magistrados do Ministério Publico junto desse Tribunal.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 42/2005, de 29

Artigo 106.°

Turnos de férias e servigo urgente

1 - O Procurador-Geral da Republica organiza turnos para assegurar o servigo urgente, durante as férias judiciais ou quando o servico o justifique, nos quais participam procuradores-gerais-ac
2 - Os magistrados do Ministério Piblico asseguram o servigo urgente nos termos previstos na lei.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 107.°

Direitos especiais

1 - Os magistrados do Ministério Piblico tém especialmente direito:

a) A isengéo de quaisquer derramas langadas pelas autarquias locais;

b) Ao uso, porte e manifesto gratuito de armas de defesa e a aquisi¢éo das respectivas municdes, independentemente de licenca ou participagédo, podendo requisita-las aos servigos do Minist
Justica através da Procuradoria-Geral da Republica;

c) A entrada e livre transito em gares, cais de embarque e aeroportos, mediante simples exibi¢éo de cartéo de identificacéo;

d) Quando em fungdes, dentro da &rea da circunscri¢do, a entrada livre nos navios ancorados nos portos, nas casas e recintos de espectaculos ou de outras diversdes, nas sedes das associagde
recreio e, em geral, em todos os lugares onde se realizem reunides plblicas ou onde seja permitido o acesso ao plblico mediante o pagamento de uma taxa, a realizacdo de certa despesa ou
apresentacéo de bilhete que qualquer pessoa possa obter;

e) A utilizag&o gratuita de transportes colectivos, terrestres e fluviais, de forma a estabelecer por portaria do membro responsavel pela area da Justica, dentro da area da circunscricdo em ¢
exercam funcdes e, na hipétese prevista na parte final do n.° 2 do artigo 85.°, entre aquela e a residéncia;

f) A utilizacdo gratuita de transportes aéreos, entre as regides auténomas e o continente portugués, de forma a estabelecer na portaria referida na alinea anterior, quando tenham residéncie
autorizada naquelas regides e exercam fungdes em tribunais superiores, independentemente da jurisdicdo em causa;

g) A livre acesso, em todo o territério nacional, aos transportes colectivos terrestres, fluviais e maritimos, enquanto em misséo de servico como autoridades judiciarias no ambito da investige
criminal, se devidamente identificados;

h) A telefone em regime de confidencialidade, se para tanto for colhido o parecer favoravel do Conselho Superior do Ministério Publico;

i) A acesso gratuito, nos termos constitucionais e legais, a bibliotecas e bases de dados documentais plblicas, designadamente as dos tribunais superiores, do Tribunal Constitucional e da Pro
Geral da Republica;

Jj) A vigilancia especial da sua pessoa, familia e bens, a requisitar pelo Conselho Superior do Ministério Publico ou pelo procurador-geral distrital, por delegacéo daquele, ou, em caso de urgé:
magistrado, ao comando da forca policial da area da sua residéncia, sempre que ponderosas razdes de seguranga o exijam;

1) A isencdo de custas em qualquer acgédo em que sejam parte principal ou acessoria, por causa do exercicio das suas fungdes.

2 - O cartdo de identificagéo é atribuido pelo Conselho Superior do Ministério Pablico e renovado no caso de mudanga de situacdo, devendo constar dele, nomeadamente, o cargo desempenh
direitos e regalias inerentes.

3 - O Procurador-Geral da Republica e o Vice-Procurador-Geral da Republica tém direito a passaporte diplomatico e os procuradores-gerais adjuntos a passaporte especial, podendo ser atribt
passaporte especial aos procuradores da Republica e aos procuradores-adjuntos quando se desloquem ao estrangeiro em servigo.

4 - Sao extensivos a todos os membros do Conselho Superior do Ministério Publico os direitos previstos nos n.os 1, alineas e) e g), 2 e 3, na modalidade de passaporte especial.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
- Lei n.°37/2009, de 20 de Julho - 32 versao: Lei n.° 52/2008, de 28 de Agosto
Artigo 108.°

Disposi¢des subsidiarias
E aplicavel subsidiariamente aos magistrados do Ministério Piblico, quanto a incompatibilidades, deveres e direitos, o regime vigente para a fungéo publica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 108.°-A

Redugéo remuneratdria
1 - As componentes do sistema retributivo dos magistrados, previstas no Artigo 95.°, séo reduzidas nos termos da lei do Orcamento do Estado.
2 - Os subsidios de fixacdo e de compensacédo previstos nos Artigos 97.° e 102.°, respectivamente, equiparados para todos os efeitos legais a ajudas de custo, sdo reduzidos em 20 %.
Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 55-A/2010, de 31 de

CAPITULO Il
Classificagdes
Artigo 109.°
Classificagdo dos magistrados do Ministério Publico
Os procuradores da Republica e os procuradores-adjuntos séo classificados pelo Conselho Superior do Ministério Piblico, de acordo com o seu mérito, de Muito bom, Bom com distingdo, Bom,
Suficiente e Mediocre.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 110.°

Critérios e efeitos da classificagdo

1 - A classificagdo deve atender ao modo como os magistrados desempenham a fungéo, ao volume e dificuldades do servico a seu cargo, as condigdes do trabalho prestado, a sua preparagéo
categoria intelectual, trabalhos juridicos publicados e idoneidade civica.

2 - A classificacd@o de Mediocre implica a suspenséo do exercicio de fungdes e a instauragéo de inquérito por inaptiddo para esse exercicio.

3 - Se, em processo disciplinar instaurado com base no inquérito, se concluir pela inaptiddo do magistrado, mas pela possibilidade da sua permanéncia na funcéo publica, podem, a requerime
interessado, substituir-se as penas de aposentagdo compulsiva ou demisséo pela de exoneragéo.

4 - No caso previsto no nimero anterior, o processo, acompanhado de parecer fundamentado, é enviado ao Ministério da Justica para efeito de homologacéo e colocacéo do interessado em It
adequado as suas aptiddes.

5 - A homologacé&o do parecer pelo Ministro da Justica habilita o interessado para ingresso em lugar compativel dos servigos dependentes do Ministério.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 111.°

Classificagdo de magistrados em comissdo de servigco

Os magistrados em comisséo de servigo sdo classificados se o Conselho Superior do Ministério Publico dispuser de elementos bastantes ou os puder obter através das inspecgdes necessarias,
considerando-se actualizada, no caso contrério, a Gltima classificag&o.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 112.°

Periodicidade das classificagdes

1 - Os procuradores da Republica e os procuradores-adjuntos séo classificados, pelo menos, de quatro em quatro anos.

2 - Considera-se desactualizada a classificagéo atribuida ha mais de quatro anos, salvo se a desactualizagdo néo for imputavel ao magistrado ou este estiver abrangido pelo disposto no artigo
3 - No caso de falta de classificagcdo ndo imputavel ao magistrado, presume-se a de Bom, excepto se o magistrado requerer inspecgéo, caso em que serd realizada obrigatoriamente.

4 - A classificagéo relativa a servigo posterior desactualiza a referente a servigo anterior.
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Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 33-A/96, de 26 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 33-A/96, de 26 de Agosto
Artigo 113.°

Elementos a considerar

1 - Nas classificagdes séo considerados os resultados de inspeccdes anteriores, inquéritos, sindicancias ou processos disciplinares, tempo de servico, relatérios anuais e quaisquer elementos
complementares que estejam na posse do Conselho Superior do Ministério Publico.

2 - Sé&o igualmente tidos em conta o volume de servico a cargo do magistrado, as condigdes de trabalho, e, quanto aos magistrados com menos de cinco anos de exercicio, a circunstancia de
inspeccionado ter sido prestado em comarca ou lugar de acesso.

3 - 0 magistrado é obrigatoriamente ouvido sobre o relatério da inspeccéo e pode fornecer os elementos que entender convenientes.

4 - As consideragdes que o inspector eventualmente produza sobre a resposta do inspeccionado ndo podem referir factos novos que o desfavorecam e delas dar-se-a conhecimento ao inspecci

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro

CAPITULO IV
Provimentos
SECGAO |
Recrutamento e acesso
SUBSECGAO |
Disposigdes gerais
Artigo 114.°
Requisitos para ingresso na magistratura do Ministério Publico

S&o requisitos para ingresso na magistratura do Ministério Pablico:

a) Ser cidad&o portugués;

b) Estar no pleno gozo dos direitos civis e politicos;

c) Possuir licenciatura em Direito obtida em universidade portuguesa ou reconhecida em Portugal;

d) Ter frequentado com aproveitamento os cursos ou estagios de formacéo, sem prejuizo do disposto no artigo 128.°;
e) Satisfazer os demais requisitos estabelecidos na lei para a nomeacéo de funcionarios do Estado.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 115.°

Cursos e estagios de formacédo
Os cursos e estagios de formacdo decorrem no Centro de Estudos Judiciarios, nos termos do diploma que organiza este Centro.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 116.°
Acesso

1 - O acesso aos lugares superiores do Ministério Plblico faz-se por promog&o.
2 - Os magistrados do Ministérios Plblico sd@o promovidos por mérito e por antiguidade.
3 - Faz-se por mérito e por antiguidade a promogé&o a categoria de procurador da Republica e por mérito a promocéo a categoria de procurador-geral-adjunto.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 117.°

Condicdes gerais de acesso

1- E condigdo de promogdo por antiguidade a existéncia de classificagao de servigo ndo inferior a Bom.

2 - E condig&do de promogao por mérito a existéncia de classificagdo de servi¢o de Muito bom ou Bom com disting&o.

3 - Havendo mais de um magistrado em condi¢des de promogao por mérito, as vagas sdo preenchidas sucessivamente, na proporcéo de trés para classificados com Muito bom e uma para class
com Bom com distingéo, e, em caso de igualdade de classificacéo, prefere o mais antigo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 118.°
Rendncia

1 - Os magistrados do Ministério Piblico a quem caiba a promog&o em determinado movimento podem apresentar declaracgao de rendncia.
2 - A declaragdo de rentncia implica que o magistrado ndo possa ser promovido por antiguidade nos dois anos seguintes.

3 - As declaragdes de renincia séo apresentadas no Conselho Superior do Ministério PUblico no prazo do n.° 3 do artigo 134.©

4 - N&o havendo outros magistrados em condi¢des de promocao, as declaragdes de rentincia ndo produzem efeito.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
SUBSECGAO I
Disposi¢des especiais
Artigo 119.°

Procuradores-adjuntos

1 - Sem prejuizo do disposto no artigo 128.°, a primeira nomeagéo para a magistratura do Ministério Publico realiza-se na categoria de procurador-adjunto para comarcas ou lugares de ingres
2 - As nomeagdes fazem-se segundo a ordem de graduagéo obtida nos cursos ou estégios de ingresso.

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 120.°

Procurador-adjunto nos departamentos de investigacéo e acgédo penal

1 - O provimento dos lugares de procurador-adjunto nos departamentos de investigagao e ac¢do penal nas comarcas sede dos distritos judiciais efectua-se de entre procuradores-adjuntos cor
menos, sete anos de servico, constituindo factores relevantes:

a) Classificagdo de mérito;

b) Experiéncia na area criminal, designadamente no respeitante a direcg&o ou participacdo em investigacdes relacionadas com criminalidade violenta ou altamente organizada;

c) Formagéo especifica ou realizagéo de trabalhos de investigagédo no dominio das ciéncias criminais.

2 - Existindo seccoes diferenciadas no departamento, a distribui¢do do servigo pelos procuradores-adjuntos far-se-a por decisdo do procurador-geral-adjunto que dirigir o departamento, o qu
levando em conta o tipo de criminalidade de cada uma das secg¢des, considera como factores relevantes:

a) Classificagdo de mérito e antiguidade;

b) Experiéncia na area criminal demonstrada nesse departamento ou em departamentos ou tribunais de outra comarca, designadamente a direcgédo efectiva de inquéritos que tenham implice
recurso, com intervencédo activa do magistrado, de meios especiais de investigagéo, ou que tenham evidenciado grande complexidade técnica, aferida em funcéo das dificuldades da investige
das questdes juridicas envolvidas;

c) Formagéo especifica, ou realizacdo de trabalhos de investigacdo no dominio da area criminal da secgéo.

3 - No provimento dos lugares de procurador-adjunto nos demais departamentos de investigacdo e acgéo penal constituem factores relevantes a classificacdo de mérito, a experiéncia na are:
designadamente no respeitante a direcgao ou participagdo em investigacdes relacionadas com criminalidade violenta ou altamente organizada, e a formagéo especifica ou realizacéo de trabe
investigacd@o no dominio das ciéncias criminais, sendo correspondentemente aplicavel o disposto no n.° 2.

4 - A colocagéo dos procuradores-adjuntos nas sec¢des € feita por um periodo de trés anos renovavel.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 121.°

Procurador da Republica
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1 - O provimento de vagas de procurador da Republica faz-se por transferéncia ou por promogéo de entre procuradores-adjuntos.

2 - As vagas que ndo sejam preenchidas por transferéncia séo preenchidas por promogéo.

3 - A promogéo faz-se por via de concurso ou segundo a ordem da lista de antiguidade.

4 - Apenas podem ser promovidos por via do concurso procuradores-adjuntos que tenham, no minimo, 10 anos de servico.

5 - As vagas séo preenchidas, por ordem de vacatura, sucessivamente na proporcéo de trés por via de concurso e duas segundo a ordem da lista de antiguidade.

6 - Os magistrados candidatos a concurso gque ndo sejam providos por essa via também podem ser promovidos segundo a ordem da lista de antiguidade caso ndo tenham apresentado declarag
renuncia.

7 - Na promocgdo por concurso € provido o magistrado com melhor classificacéo e, em caso de igualdade, o mais antigo.

8 - Devendo ser provida uma vaga por concurso e ndo havendo concorrentes, a promogéo efectua-se segundo a ordem da lista de antiguidade.

9 - Havendo lugar a promogéo segundo a ordem da lista de antiguidade, as vagas séo preenchidas sucessivamente na proporcao de trés por mérito e uma por antiguidade.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 122.°

Procurador da Republica nos departamentos de investigagdo e acgédo penal e nas instancias especializadas

1 - O preenchimento dos lugares de procurador da Republica nos departamentos de investigacéo e acgédo penal nas comarcas sede dos distritos judiciais efectua-se, em comissao de servigo, p
nomeagcédo do Conselho Superior do Ministério Publico, sob proposta do procurador-geral distrital, constituindo factores relevantes:

a) Experiéncia na area criminal, designadamente no respeitante a direcg&o ou participacdo em investigacoes relacionadas com criminalidade violenta ou altamente organizada;

b) Experiéncia curricular de chefia;

c) Formagéo especifica ou realizagéo de trabalhos de investigagédo no dominio das ciéncias criminais;

d) Classificacdo de mérito como procurador da Republica ou na Gltima classificagdo como procurador-adjunto.

2 - O preenchimento dos lugares de procurador da Republica nos demais departamentos de investigagdo e acgéo penal e nas instancias especializadas referidas no artigo 45.° do Estatuto dos
Magistrados Judiciais efectua-se de entre procuradores da Republica, constituindo factores relevantes:

a) Classificagdo de mérito;

b) Experiéncia na area respectiva;

c) Formagéao especifica ou realizagéo de trabalhos de investigacdo na area respectiva.

3 - Os procuradores da Republica podem assumir exclusivamente funcgdes de direcgéo de inquéritos e ou a chefia de equipas de investigagédo, de unidades de misséo, podendo ainda coadjuvar
procurador-geral adjunto na gestdo do departamento de investigagéo e acgéo penal.

4 - Os cargos referidos nos nimeros anteriores sdo exercidos em comissdo de servico, por trés anos, renovavel mediante parecer favoravel do director do departamento.

5 - Cessada a comisséo de servico dos magistrados referidos no n.° 1, os mesmos tém direito a colocagdo na comarca sede do distrito judicial.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 123.°

Procurador da RepUblica no Departamento Central de Investigagado e Acgéo Penal

1 - O provimento dos lugares de procurador da RepUblica no Departamento Central de Investigagdo e Accdo Penal (DCIAP) efectua-se, de entre trés nomes propostos pelo procurador-geral-ad
funcgdes de direccdo e coordenacéo, de entre procuradores da Republica com classificacdo de mérito, constituindo factores relevantes:

a) Experiéncia na area criminal, especialmente no respeitante ao estudo ou a direc¢éo da investigacédo da criminalidade violenta ou altamente organizada;

b) Formagdo especifica ou a experiéncia de investigacéo aplicada no dominio das ciéncias criminais.

2 - O cargo a que se refere o nimero anterior é exercido em comisséo de servigo, por trés anos, renovavel mediante parecer favoravel do director do Departamento.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 123.°-A

Procurador da Republica coordenador

1 - As fungdes de procurador da Republica coordenador sédo exercidas por procuradores da Republica com avaliagdo de mérito, nomeados pelo Conselho Superior do Ministério Pablico de entr
nomes propostos pelo procurador-geral distrital, que tenham frequentado com aproveitamento um curso de formag&o adequada, nos termos de portaria do membro do Governo responsavel ¢
da justica.

2 - Quando néo seja possivel cumprir o disposto no nimero anterior, o provimento do lugar de procurador da Republica coordenador efectua-se de entre trés nomes propostos pelo procurado
distrital de entre procuradores da Republica com classificacdo de mérito.

3 - O cargo a que se referem os nimeros anteriores é exercido em comisséo de servigo.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 52/2008, de 28

Artigo 124.°
Auditores juridicos

Os auditores juridicos sdo nomeados de entre procuradores-gerais-adjuntos ou, por promogéo, de entre procuradores da Republica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 125.°

Procuradores-gerais-adjuntos nos supremos tribunais

1 - Os lugares de procurador-geral-adjunto no Supremo Tribunal de Justica, no Tribunal Constitucional, no Supremo Tribunal Administrativo, no Tribunal de Contas e no Supremo Tribunal Mili
providos de entre procuradores-gerais-adjuntos ou, por promogéo, de entre procuradores da RepuUblica com a classificagédo de Muito bom.

2 - A nomeacao realiza-se sob proposta do Procurador-Geral da Republica, ndo podendo o Conselho Superior do Ministério Publico vetar, para cada vaga, mais de dois nomes.

3 - Os cargos a que se refere on.° 1, bem como os cargos de procurador-geral-adjunto nos tribunais da Relacédo, séo exercidos em comissdo de servico.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versas ein.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 126.°

Procuradores-gerais distritais e equiparados

1 - Os lugares de procurador-geral distrital e de procurador-geral-adjunto no Tribunal Administrativo Central sdo providos de entre procuradores-gerais-adjuntos ou, por promogdo, de entre
procuradores da Republica com a classificagdo de Muito bom.

2 - O Conselho Superior do Ministério Pablico nomeia um dos nomes propostos para cada vaga de entre um minimo de trés.

3 - E aplicavel o disposto no n.° 3 do artigo anterior.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 127.°

Procurador-geral-adjunto no DCIAP, no Departamento Central de Contencioso do Estado e nos departamentos de investigacdo e acgdo penal

1 - Os lugares de procurador-geral-adjunto no DCIAP, no Departamento Central de Contencioso do Estado e nos departamentos de investigagéo e accdo penal nas comarcas sede de distrito jur
providos por proposta do Procurador-Geral da Republica de entre procuradores-gerais-adjuntos, ndo podendo o Conselho Superior do Ministério Plblico vetar, para cada vaga, mais de dois no
2 - Os cargos referidos no n.° 1 sédo exercidos em comissao de servigo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 128.°

Vogais do Conselho Consultivo

1 - Os lugares de vogal do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da Republica sdo preenchidos por procuradores-gerais-adjuntos e, bem assim, por magistrados judiciais e do Ministério P
outros juristas que o requeiram, ndo podendo o nimero dos primeiros ser inferior a dois tergos do nimero total de vogais.

2 - Séo condigdes de provimento:

a) Para todos os vogais, reconhecimento de mérito cientifico e comprovada capacidade de investigagdo no dominio das ciéncias juridicas;
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b) Para os magistrados judiciais e do Ministério Plblico, 12 anos de actividade em qualquer das magistraturas e, tratando-se de magistrados que devam ser classificados, classificagéo de serv
Muito bom;

c) Para os restantes juristas, idoneidade civica, 12 anos de actividade profissional no dominio das ciéncias juridicas e idade n&o superior a 60 anos.

3 - A nomeacao realiza-se sob proposta do Procurador-Geral da Republica, ndo podendo o Conselho Superior do Ministério Publico vetar para cada vaga mais de dois nomes.

4 - O provimento realiza-se em comiss&o de servigo, por periodos renovaveis.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 129.°

Nomeacdo e exoneracgéo do Vice-Procurador-Geral da RepuUblica

1 - O Vice-Procurador-Geral da Republica é nomeado, sob proposta do Procurador-Geral da Republica, de entre procuradores-gerais-adjuntos e exerce as respectivas fungdes em comisséo de
2 - Aplica-se a nomeagéo o disposto no n.° 2 do artigo 125.°

3 - A nomeacao do Vice-Procurador-Geral da Republica como juiz do Supremo Tribunal de Justica ndo implica a cessagédo da comissédo de servigo nem impede a renovagéo desta.

4 - O Vice-Procurador-Geral da Republica cessa fungdes com a tomada de posse de novo Procurador-Geral da Republica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 130.°

Nomeacdo para o cargo de juiz
Os magistrados do Ministério Plblico podem ser nomeados juizes nos termos previstos no estatuto privativo de cada ordem de tribunais.

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°23/92, de 20 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 22 versao: Lein.° 23/92, de 20 de Agosto
Artigo 131.°

Nomeacdo e exoneragéo do Procurador-Geral da Republica

1 - O Procurador-Geral da Republica é nomeado e exonerado nos termos da Constituigéo.

2 - 0 mandato do Procurador-Geral da RepUblica tem a duragao de seis anos, sem prejuizo do disposto na alinea m) do artigo 133.° da Constituicéo.

3 - A nomeagdo implica a exoneragéo de anterior cargo quando recaia em magistrado judicial ou do Ministério Publico ou em funcionario do Estado.

4 - Apds a cessacdo de fungdes, o Procurador-Geral da Republica nomeado nos termos do nimero anterior tem direito a reingressar no quadro de origem, sem perda de antiguidade e do direi
promocao. Ao Procurador-Geral da Republica que ndo seja magistrado judicial ou do Ministério Publico ou funcionario do Estado é aplicavel o disposto nos artigos 24.° a 31.° da Lei n.° 4/85, ¢
Abril.

5 - Se o Procurador-Geral da Republica for magistrado, o tempo de servigo desempenhado no cargo contara por inteiro, como se o tivesse prestado na magistratura, indo ocupar o lugar que Il
competiria se néo tivesse interrompido o exercicio da fungédo, nomeadamente sem prejuizo das promogdes e do acesso a que entretanto tivesse direito.

6 - No caso de terem sido nomeados para o Supremo Tribunal de Justica magistrados com antiguidade inferior & que possuia o Procurador-Geral da Republica, o Conselho Superior da Magistra
reabre o concurso em que, nos termos do nimero anterior, o Procurador-Geral da Republica teria entrado e gradua-o no lugar que lhe competir.

7 - Sempre que tiverem sido nomeados para o Supremo Tribunal de Justica magistrados com antiguidade inferior a que possuia o Procurador-Geral da Republica, este mantém o direito & remi
auferida a data da cessagéo de fungdes, com excepgéo do subsidio a que se refere o artigo 98.°

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:

- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
SECGAO Il
Inspectores

Artigo 132.°
Recrutamento
1 - Os inspectores sdo nomeados, em comissdo de servico, de entre magistrados de categoria néo inferior a procurador da Republica com antiguidade total ndo inferior a 10 anos e, tratando-¢
magistrados que devam ser classificados, classificagéo de servico de Muito bom.
2 - Os inspectores tém direito as remuneragdes correspondentes & categoria de procurador-geral-adjunto.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:

- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
SECGAO IIl
Movimentos

Artigo 133.°
Movimentos
1 - Os movimentos sdo efectuados nos meses de Maio e Dezembro.
2 - Fora das épocas referidas no nimero anterior apenas podem fazer-se movimentos quando o exijam extraordindrias razdes de disciplina ou de urgéncia no preenchimento de vagas.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 134.°

Preparagdo de movimentos

1 - Os magistrados que, por nomeagcdo, transferéncia, promogéo, termo de comisséo ou regresso & efectividade, pretendam ser providos em qualquer cargo enviardo os seus requerimentos a
Procuradoria-Geral da Republica.

2 - Os requerimentos sdo registados na secretaria e caducam com a realizagdo do movimento.

3 - Séo considerados em cada movimento os requerimentos cuja entrada se tenha verificado até 15 dias antes da data da reunido do Conselho Superior do Ministério Piblico.

4 - O Conselho Superior do Ministério Publico aprova os regulamentos necessarios a efectivacdo dos concursos para provimento dos lugares previstos neste Estatuto.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 135.°

Transferéncias e permutas

1 - Salvo por motivo disciplinar, os magistrados do Ministério Pablico ndo podem ser transferidos antes de decorrido um ano sobre a data de inicio das fungdes que se encontrem a exercer.

2 - Os magistrados do Ministério Publico séo transferidos a pedido ou em resultado de decisdo disciplinar.

3 - Os magistrados do Ministério Piblico podem ser transferidos a seu pedido quando decorridos dois anos ou um ano apés a data da publicagéo da deliberagéo que os tenha nomeado para o ¢
anterior, consoante a precedente colocagéo tenha ou néo sido realizada a pedido.

4 - Quando a transferéncia a pedido se faca de comarca ou lugar de ingresso para comarca ou lugar de primeiro acesso, o prazo referido no nimero anterior é de trés anos, contado da prime
nomeagéo.

5 - (Revogado.)

6 - Sem prejuizo do disposto nos nimeros anteriores e de direitos de terceiros, sdo autorizadas permutas.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°52/2008, de 28 de Agosto - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 136.°

Regras de colocagéo e preferéncia

1 - A colocagdo de magistrados do Ministério Publico deve fazer-se com prevaléncia das necessidades de servigo e de modo a conciliar a vida pessoal e familiar dos interessados com a sua vid
profissional.

2 - No provimento de lugares em tribunais de competéncia especializada é ponderada a formacéao especializada dos concorrentes.

3 - Se a formacé&o especializada decorrer da prestagéo de servico em tribunal especializado, exige-se dois anos de exercicio de fungdes.

4 - Sem prejuizo do disposto nos nimeros anteriores, constituem factores atendiveis nas colocagdes, por ordem decrescente de preferéncia, a classificacéo de servico e a antiguidade.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 137.°
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Colocagdes

1 - Os procuradores-adjuntos ndo podem recusar a primeira colocagéo ap6és o exercicio de fungdes em comarca ou lugar de ingresso ou de primeiro acesso.

2 - Os procuradores-adjuntos com mais de cinco anos de servigo efectivo ndo podem requerer a sua colocagéo em comarcas ou lugares de ingresso se ja colocados em comarcas ou lugares de
acesso, nem numas ou noutras se colocados em comarcas ou lugares de acesso final.

3 - Os procuradores-adjuntos ndo podem ser colocados em comarcas ou lugares de acesso final sem terem exercido fungdes em comarcas ou lugares de primeiro acesso, nem numas e noutras
terem exercido fungdes em comarcas ou lugares de ingresso.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 138.°

Magistrados auxiliares

1 - Quando o servigo o justifique, designadamente pelo nimero ou pela complexidade dos processos, o Conselho Superior do Ministério Pablico pode destacar temporariamente para uma circt
judicial, tribunal ou servigo os magistrados auxiliares que se mostrem necessarios.

2 - O destacamento efectua-se por um ano, pode ser renovado por iguais periodos e depende de cabimento orcamental.

3 - 0 Conselho Superior do Ministério Publico pode deliberar que o destacamento ocasione abertura de vaga no lugar de origem.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
SECGAO IV
Comissdes de servigo
Artigo 139.°

Comissdes de servigo

1 - A nomeacdo de magistrados do Ministério Plblico para comissdes de servico depende de autorizagdo do Conselho Superior do Ministério Publico.

2 - A autorizagdo s6 pode ser concedida relativamente a magistrados que tenham, pelo menos, cinco anos de exercicio da magistratura.

3 - Depende igualmente de autorizagéo do Conselho Superior do Ministério Publico a prestagéo de servigo em instituicdes e organizagdes internacionais de que Portugal faga parte quando imy
residéncia em pais estrangeiro, considerando-se os magistrados em comisséo de servigo pelo tempo que durar a actividade.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 140.°

Prazos das comissdes de servigco

1 - Na falta de disposig&o especial, as comissdes de servigco tém a duracgéo de trés anos e sdo renovaveis.

2 - Podem autorizar-se comissdes eventuais de servico por periodos até um ano, renovaveis.

3 - As comissOes eventuais de servi¢o ndo ocasionam abertura de vaga.

4 - N&o ocasionam também abertura de vaga as comissdes de servigo previstas no n.° 3 do artigo 81.° e no n.° 3 do artigo anterior e as que respeitem ao exercicio de fungdes nas areas de coc
internacional, nomeadamente com os Estados membros da Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa.

5 - O tempo em comissdo de servico € considerado, para todos os efeitos, como de efectiva actividade na fungéo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
SECGAO V
Posse
Artigo 141.°

Requisitos e prazo da posse

1 - A posse deve ser tomada pessoalmente e no lugar onde o magistrado vai exercer fungdes.

2 - Quando néo se fixe prazo especial, o prazo para tomar posse é de 30 dias e comeca a correr no dia imediato ao da publicagdo da nomeacéo no Diario da Republica.

3 - Em casos justificados, o Conselho Superior do Ministério Pablico pode prorrogar o prazo para a posse ou autorizar que esta seja tomada em local diverso do referido no n.° 1.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 142.°

Entidade que confere a posse

Os magistrados do Ministério Publico tomam posse:

a) O Procurador-Geral da Republica, perante o Presidente da Republica;

b) O Vice-Procurador-Geral da Republica e os procuradores-gerais-adjuntos, perante o Procurador-Geral da Republica;

c) Os procuradores da Republica, perante o procurador-geral distrital do respectivo distrito judicial;

d) Os procuradores-adjuntos, perante o respectivo procurador da Republica ou perante o procurador-geral distrital, nas comarcas sede de distritos judiciais que tenham mais de um procurad¢
Republica;

e) Em casos justificados, o Conselho Superior do Ministério Publico pode autorizar que os magistrados referidos nas alineas c) e d) tomem posse perante entidade diversa.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 143.°

Falta de posse

1 - Quando se trate de primeira nomeagéo, a falta ndo justificada de posse dentro do prazo importa, sem dependéncia de qualquer formalidade, a anulagdo da nomeagéo e inabilita o faltoso
nomeado para o mesmo cargo durante dois anos.

2 - Nos demais casos, a falta néo justificada de posse é equiparada a abandono do lugar.

3 - A justificacdo deve ser requerida no prazo de 10 dias a contar da cessacdo de causa justificativa.

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 144.°

Posse de magistrados em comissdo
Os magistrados que sejam promovidos enquanto em comissdo de servigo ingressam na nova categoria, independentemente de posse, a partir da publicacdo da respectiva nomeagao.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:

- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
CAPITULO V
Aposentacéo, cessagao e suspenséo de fungdes
SECGAO |
Aposentagao

Artigo 145.°
Aposentacdo ou reforma a requerimento

Os requerimentos para aposentacéo ou reforma sdo enviados a Procuradoria-Geral da Republica, que os remete a instituicdo de seguranca social competente para a atribuir.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°9/2011, de 12 de Abril - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 146.°

Incapacidade

1 - S&o aposentados por incapacidade ou reformados por invalidez os magistrados que, por debilidade ou entorpecimento das faculdades fisicas ou intelectuais, manifestados no exercicio da
ndo possam continuar nesta sem grave transtorno da justica ou dos respectivos servigos.

2 - Os magistrados que se encontrem na situacéo referida no nimero anterior sdo notificados para, no prazo de 30 dias:

a) Requererem a aposentagao ou reforma; ou

b) Apresentarem, por escrito, as observagdes que tiverem por convenientes.
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3 - No caso previsto no n.° 1, o Conselho Superior do Ministério PUblico pode determinar a suspenséo do exercicio de fungdes de magistrado cuja incapacidade especialmente o justifique.
4 - A suspensdo prevista no presente artigo é executada por forma a serem resguardados o prestigio da fungéo e a dignidade do magistrado e ndo tem efeitos sobre as remuneracdes auferidas

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°9/2011, de 12 de Abril - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 147.°

Pensdo por incapacidade
0O magistrado aposentado por incapacidade ou reformado por invalidez tem direito a que a penséo seja calculada com base no tempo de servigo correspondente a uma carreira completa.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°9/2011, de 12 de Abril - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 148.°
Jubilagdo

1 - Consideram-se jubilados os magistrados do Ministério Piblico que se aposentem ou reformem, por motivos ndo disciplinares, com a idade e o tempo de servigo previstos no anexo ii da pre
e desde que contem, pelo menos, 25 anos de servigo na magistratura, dos quais os Gltimos 5 tenham sido prestados ininterruptamente no periodo que antecedeu a jubilagéo, excepto se o pel
interrupcao for motivado por razdes de satde ou se decorrer do exercicio de funcdes pablicas emergentes de comisséo de servigo.

2 - Os magistrados jubilados continuam vinculados aos deveres estatutarios e ligados ao tribunal ou servigo de que faziam parte, gozam dos titulos, honras, regalias e imunidades corresponde
categoria e podem assistir de trajo profissional as ceriménias solenes que se realizem no referido tribunal ou servigo, tomando lugar a direita dos magistrados em servigo activo.

3 - Aos magistrados jubilados é aplicavel o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 95.° e nas alineas a), b), c), e), g) e h) don.° 1 e no n.° 2 do artigo 107.°, bem como no n.° 2 do artigo 102.°

4 - A pensdo ¢ calculada em funcédo de todas as remuneragdes sobre as quais incidiu o desconto respectivo, ndo podendo a penséo liquida do magistrado jubilado ser superior nem inferior &
remuneracdo do magistrado no activo de categoria idéntica.

5 - As pensdes dos magistrados jubilados sdo automaticamente actualizadas e na mesma proporgéo em funcéo das remuneragdes dos magistrados de categoria e escaldo correspondentes aque
que se verifica a jubilagéo.

6 - Até a liquidacao definitiva, os magistrados jubilados tém direito ao abono de penséo proviséria, calculada e abonada nos termos legais pela reparti¢éo processadora.

7 - Os magistrados jubilados encontram-se obrigados & reserva exigida pela sua condig&o.

8 - O estatuto de jubilado pode ser retirado por via de procedimento disciplinar.

9 - Os magistrados podem fazer declaragéo de rendncia a condicdo de jubilado, ficando sujeitos em tal caso ao regime geral da aposentacéo publica.

10 - Aos magistrados com mais de 40 anos de idade na data de admissdo no Centro de Estudos Judiciérios néo é aplicavel o requisito de 25 anos de tempo de servigo na magistratura previsto |

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lein.°9/2011, de 12 de Abril - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 149.°

Aposentagéo e reforma

A penséo de aposentagéo ou reforma dos magistrados aposentados ou reformados é calculada com base na seguinte férmula:

Rx T1/C

em que:

R é a remuneragdo mensal relevante nos termos do Estatuto da Aposentacéo, deduzida da percentagem da quota para aposentacédo e penséo de sobrevivéncia no ambito do regime da Caixa C
Aposentagdes;

T1 é a expressdo em anos do nimero de meses de servigo, com o limite maximo de C; e

C é o nimero constante do anexo iii.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°9/2011, de 12 de Abril - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
Artigo 150.°

Regime subsidiario

As matérias ndo expressamente reguladas no presente Estatuto, nomeadamente as condicdes de aposentagao dos magistrados do Ministério Publico e o sistema de pensdes em que devem ser
regem-se pelo que se encontrar estabelecido para a fungéo publica, nomeadamente no Estatuto da Aposentacéo, nas Leis n.os 60/2005, de 29 de Dezembro, 52/2007, de 31 de Agosto, 11/20
de Fevereiro, e 3-B/2010, de 28 de Abril.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
- Lei n.°9/2011, de 12 de Abril - 22 versao: Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto
SECGAO Il
Cessagéo e suspensdo de funcdes
Artigo 151.°

Cessagéo de fungdes

Os magistrados do Ministério Publico cessam fungdes:

a) No dia em que completem a idade que a lei preveja para a aposentacéo de funcionarios do Estado;

b) No dia em que for publicada a deliberagéo de que foram desligados do servigo;

c) No dia imediato aquele em que chegue & comarca ou lugar onde servem o Diario da Republica com a publicagéo da nova situagéo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 152.°

Suspensdo de funcdes

Os magistrados do Ministério Plblico suspendem as respectivas fungdes:

a) No dia em que forem notificados do despacho que designa dia para julgamento relativamente a acusagéo contra si deduzida por crime doloso;

b) No dia em que lhes for notificada a suspensdo preventiva por motivo de procedimento disciplinar para aplicacéo de qualquer pena que importe afastamento do servigo;
c) No dia em que lhes for notificada a suspenséo prevista no n.° 3 do artigo 146.°

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
CAPITULO VI
Antiguidade
Artigo 153.°

Antiguidade no quadro e na categoria

1 - A antiguidade dos magistrados do Ministério Piblico no quadro e na categoria conta-se desde a data da publicacdo do provimento no Diario da Republica.

2 - A publicagéo dos provimentos deve respeitar, na sua ordem, a graduacéo feita pelo Conselho Superior do Ministério Publico.

3 - Aos procuradores-gerais-adjuntos nomeados para o Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da RepuUblica de entre ndo magistrados é atribuida, no quadro, antiguidade igual a do procur
geral-adjunto que a data da publicagéo do provimento tiver menor antiguidade, ficando colocado a sua esquerda.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 154.°

Tempo de servigo que conta para a antiguidade

1 - Para efeito de antiguidade n&o é descontado:

a) O tempo de exercicio de funcdes como Presidente da Replblica e membro do Governo;

b) O tempo de suspenséo preventiva ordenada em processo disciplinar ou determinada por despacho de pronincia, em processo criminal, quando os processos terminem por arquivamento ou
absolvigéo;

c) O tempo de suspensédo de exercicio ordenada nos termos do n.° 3 do artigo 146.°;

d) O tempo de prisdo preventiva, sofrida em processo de natureza criminal, quando o processo termine por arquivamento ou absolvicao;

e) O tempo correspondente a prestacéo de servigco militar obrigatorio;

) As faltas por motivo de doenga que n&o excedam 90 dias em cada ano;

g) As auséncias a que se refere o artigo 87.°
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2 - Para efeito de aposentacéo, o tempo de servigo prestado nas Regides Auténomas e em Macau é bonificado de um quarto.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 155.°

Tempo de servico que ndo conta para a antiguidade

N&o conta para efeito de antiguidade:

a) O tempo decorrido na situacéo de inactividade ou de licenca sem vencimento de longa duragéo;

b) O tempo que, de acordo com as disposi¢des sobre procedimento disciplinar, for considerado perdido;
c) O tempo de auséncia ilegitima do servico.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 156.°

Contagem da antiguidade

Quando varios magistrados forem nomeados ou providos por deliberagdo publicada na mesma data, observa-se o seguinte:

a) Se as nomeagcdes forem precedidas de cursos de formagéo, findos os quais tenha sido elaborada lista de graduacéo, a antiguidade é determinada pela ordem nela estabelecida;
b) Se as promogdes forem por mérito, a antiguidade é determinada pela ordem de acesso;

c) Se as nomeagdes forem por escolha, aplica-se o disposto na alinea antecedente;

d) Em quaisquer outros casos, a antiguidade é determinada pela antiguidade relativa ao lugar anterior.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 157.°

Lista de antiguidade

1 - A lista de antiguidade dos magistrados do Ministério Pablico é publicada anualmente pelo Ministério da Justica no respectivo Boletim ou em separata deste.

2 - Os magistrados séo graduados em cada categoria de harmonia com o tempo de servigo, mencionando-se a respeito de cada um a data de nascimento, o cargo ou a funcéo que desempenhz
da colocagdo e a comarca da naturalidade.

3 - De cada edicéo do Boletim sdo enviados exemplares & Procuradoria-Geral da Republica.

4 - A data da distribui¢do do Boletim ou da separata referidos no n.° 1 é anunciada no Diario da Republica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 158.°

Reclamagdes

1 - Os magistrados que se considerem lesados pela graduacdo constante da lista de antiguidade podem reclamar, no prazo de 60 dias a contar da data referida no n.° 4 do artigo anterior, em
requerimento dirigido ao Conselho Superior do Ministério Piblico, acompanhado de tantos duplicados quantos os magistrados a quem a reclamagéo possa prejudicar.

2 - Os magistrados que possam ser prejudicados devem ser identificados no requerimento e sdo notificados para responderem no prazo de 15 dias.

3 - Apresentadas as respostas ou decorrido o prazo a elas reservado, o Conselho Superior do Ministério Publico delibera no prazo de 30 dias.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 159.°

Efeito de reclamacdo em movimentos j4 efectuados
A procedéncia da reclamagéo implica a integragéo do reclamante no lugar de que haja sido preterido, com todas as consequéncias legais.

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 160.°

Correcgéo oficiosa de erros materiais

1 - Quando o Conselho Superior do Ministério Publico verifique que houve erro material na graduacéo pode, a todo o tempo, ordenar as necessarias correcgoes.
2 - As correcgdes referidas no nimero anterior, logo que publicadas na lista de antiguidade, ficam sujeitas ao regime dos artigos 157.° e 158.°

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro

CAPITULO VI
Disponibilidade
Artigo 161.°
Disponibilidade
1 - Consideram-se na situagéo de disponibilidade os magistrados do Ministério Publico que aguardam colocag&o em vaga da sua categoria:
a) Por ter findado a comissdo de servico em que se encontravam;
b) Por terem regressado a actividade ap6s cumprimento de pena;
c) Por terem sido extintos os lugares que ocupavam;
d) Por terem terminado a prestacéo de servico militar obrigatério;
e) Nos demais casos previstos na lei.
2 - A situacdo de disponibilidade ndo implica a perda de antiguidade, de vencimento ou de remuneragéo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:

- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
CAPITULO VIII
Procedimento disciplinar
SECGAO |
Disposigdes gerais

Artigo 162.°
Responsabilidade disciplinar
Os magistrados do Ministério PUblico sdo disciplinarmente responsaveis, nos termos dos artigos seguintes.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 163.°

Infracgdo disciplinar

Constituem infraccdo disciplinar os factos, ainda que meramente culposos, praticados pelos magistrados do Ministério Publico com violagéo dos deveres profissionais e os actos ou omissdes d¢
publica, ou que nela se repercutam, incompativeis com o decoro e a dignidade indispensaveis ao exercicio das suas fungoes.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 164.°

Sujeicéo a jurisdicdo disciplinar
1 - A exoneragdo ou mudanca de situacdo ndo impedem a punigéo por infracgdes cometidas durante o exercicio da fungéo.
2 - Em caso de exoneragédo, o magistrado cumpre a pena se voltar a actividade.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
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- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro

Artigo 165.°
Autonomia da jurisdigao disciplinar

1 - O procedimento disciplinar é independente do procedimento criminal.
2 - Quando em processo disciplinar se apurar a existéncia de infracgdo criminal, dé-se imediato conhecimento a Procuradoria-Geral da Republica.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro

SECGAO Il

Penas

SUBSECGAO |

Espécies de penas
Artigo 166.°

Escala de penas

1 - Os magistrados do Ministério PUblico estdo sujeitos as seguintes penas:

a) Adverténcia;

b) Multa;

c) Transferéncia;

d) Suspenséo de exercicio;

e) Inactividade;

f) Aposentacéo compulsiva;

g) Demisséo.

2 - Sem prejuizo do disposto no n.° 4, as penas aplicadas sédo sempre registadas.

3 - As amnistias ndo destroem os efeitos produzidos pela aplicagéo das penas, devendo ser averbadas no competente processo individual.
4 - A pena prevista na alinea a) do n.° 1 pode ser aplicada independentemente de processo, desde que com audiéncia e possibilidade de defesa do arguido, e nédo esté sujeita a registo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 167.°

Pena de adverténcia

A pena de adverténcia consiste em mero reparo pela irregularidade praticada ou em repreensdo destinada a prevenir o magistrado de que a acgdo ou omissao € de molde a causar perturbaca
exercicio das fungdes ou de nele se repercutir de forma incompativel com a dignidade que lhe é exigivel.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 168.°

Pena de multa
A pena de multa é fixada em dias, no minimo de 5 e no maximo de 30.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 169.°

Pena de transferéncia
A pena de transferéncia consiste na colocagéo do magistrado em cargo da mesma categoria fora da area da circunscrigdo ou servico em que anteriormente exercia fungdes.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 170.°

Penas de suspensdo de exercicio e de inactividade

1 - As penas de suspensdo de exercicio e de inactividade consistem no afastamento completo do servigo durante o periodo da pena.
2 - A pena de suspenséo de exercicio pode ser de 20 a 240 dias.

3 - A pena de inactividade nao pode ser inferior a um ano nem superior a dois.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 171.°

Penas de aposentagdo compulsiva e demisséo

1 - A pena de aposentacdo compulsiva consiste na imposicédo da aposentacao.
2 - A pena de demissdo consiste no afastamento definitivo do magistrado, com cessagéo de todos os vinculos com a funcéo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
SUBSECGAO I
Efeitos das penas
Artigo 172.°

Efeitos das penas
As penas disciplinares produzem, além dos que lhes séo préprios, os efeitos referidos nos artigos seguintes.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 173.°

Pena de multa
A pena de multa implica o desconto no vencimento do magistrado da importancia correspondente ao nimero de dias aplicados.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 174.°

Pena de transferéncia
A pena de transferéncia implica a perda de 60 dias de antiguidade.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 175.°

Pena de suspensdo de exercicio

1 - A pena de suspenséo de exercicio implica a perda do tempo correspondente a sua duragéo para efeitos de remuneracdo, antiguidade e aposentagé&o.

2 - Se a pena de suspensdo aplicada for igual ou inferior a 120 dias, implica ainda, além dos efeitos previstos no nimero anterior, o previsto na alinea b) do n.° 3, quando o magistrado punidc
possa manter-se no meio em que exerce as fungdes sem quebra do prestigio que lhe é exigivel, o que constara da deciséo disciplinar.

3 - Se a pena de suspensdo aplicada for superior a 120 dias, pode implicar ainda, além dos efeitos previstos no n.° 1:

a) A impossibilidade de promogéo ou acesso durante um ano contado do termo do cumprimento da pena;

b) A transferéncia para cargo idéntico em tribunal ou servigo diferente daquele em que o magistrado exercia fungdes na data da pratica da infracgéo.

4 - A aplicagéo da pena de suspensdo ndo prejudica o direito do magistrado a assisténcia a que tenha direito e a percepcéo do abono de familia e prestagdes complementares.
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Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 176.°

Pena de inactividade

1 - A pena de inactividade produz os efeitos referidos nos n.os 1 e 3 do artigo anterior, sendo elevado para dois anos o periodo de impossibilidade de promog&o ou acesso.
2 - E aplicavel a pena de inactividade o disposto no n.° 4 do artigo anterior.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 177.°

Pena de aposentagédo compulsiva
A pena de aposentacdo compulsiva implica a imediata desligagéo do servico e a perda dos direitos e regalias conferidos pelo presente diploma, sem prejuizo do direito as pensoes fixadas por

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 178.°

Pena de demisséo

1 - A pena de demissdo implica a perda do estatuto de magistrado conferido pela presente lei e dos correspondentes direitos.

2 - A mesma pena néo implica a perda do direito a aposentagéo, nos termos e condi¢des estabelecidos na lei, nem impossibilita o magistrado de ser nomeado para cargos publicos ou outros g
ser exercidos sem que o seu titular retina as particulares condicoes de dignidade e confianca exigidas pelo cargo de que foi demitido.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 179.°

Promogéo de magistrados arguidos

1 - Durante a pendéncia de processo criminal ou disciplinar, o magistrado é graduado para promog&o ou acesso, mas estes suspendem-se quanto a ele, reservando-se a respectiva vaga até de
final.

2 - Se o processo for arquivado, a decisdo condenatéria revogada ou aplicada uma pena que ndo prejudique a promogédo ou acesso, 0 magistrado € promovido ou nomeado e vai ocupar o seu |
lista de antiguidade, com direito a receber as diferencas de remuneragéo, ou, se houver de ser preterido, completa-se 0 movimento em relacdo a vaga que lhe havia ficado reservada.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
SUBSECGAO il
Aplicag&o das penas
Artigo 180.°

Pena de adverténcia
A pena de adverténcia € aplicavel a faltas leves que ndo devam passar sem reparo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 181.°

Pena de multa
A pena de multa é aplicavel a casos de negligéncia ou desinteresse pelo cumprimento dos deveres do cargo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 182.°

Pena de transferéncia
A pena de transferéncia é aplicavel a infraccdes que impliquem quebra do prestigio exigivel ao magistrado para que possa manter-se no meio em que exerce fungdes.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 183.°

Penas de suspensdo de exercicio e de inactividade

1 - As penas de suspensdo de exercicio e de inactividade sdo aplicaveis nos casos de negligéncia grave ou de grave desinteresse pelo cumprimento de deveres profissionais ou quando os magis
forem condenados em pena de priséo, salvo se a sentenga condenatéria aplicar pena de demisséo.
2 - O tempo de prisdo cumprido é descontado na pena disciplinar.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 184.°

Penas de aposentagdo compulsiva e de demissao

1 - As penas de aposentagdo compulsiva e de demissdo séo aplicaveis quando o magistrado:

a) Revele definitiva incapacidade de adaptagéo as exigéncias da fungao;

b) Revele falta de honestidade, grave insubordinacdo ou tenha conduta imoral ou desonrosa;

c) Revele inaptidéo profissional;

d) Tenha sido condenado por crime praticado com flagrante e grave abuso da fungdo ou com manifesta e grave violagéo dos deveres a ela inerentes.
2 - Ao abandono do lugar corresponde sempre a pena de demisséo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 185.°

Medida da pena
Na determinacéo da medida da pena atende-se a gravidade do facto, a culpa do agente, a sua personalidade e as circunstancias que deponham a seu favor ou contra ele.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 186.°

Atenuacdo especial da pena

A pena pode ser especialmente atenuada, aplicando-se pena de escaléo inferior, quando existam circunstancias anteriores ou posteriores & infraccdo ou contemporaneas dela que diminuam
acentuadamente a gravidade do facto ou a culpa do agente.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 187.°
Reincidéncia

1 - Verifica-se reincidéncia quando a infracgéo for cometida antes de decorridos trés anos sobre a data em que o magistrado cometeu infracgéo anterior pela qual tenha sido condenado em p
superior a de adverténcia, ja cumprida total ou parcialmente, desde que as circunstancias do caso revelem auséncia de eficacia preventiva da condenagéo anterior.

2 - Se a pena aplicavel for qualquer das previstas nas alineas b), d) e e) do n.° 1 do artigo 166.°, em caso de reincidéncia o seu limite minimo ser4 igual a um tergo, um quarto ou dois tergos |
méximo, respectivamente.

3 - Tratando-se de pena diversa das referidas no nimero anterior, pode ser aplicada pena de escaldo imediatamente superior.
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Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 188.°

Concurso de infracgdes

1 - Verifica-se o concurso de infrac¢des quando o magistrado comete duas ou mais infracgdes antes de se tornar inimpugnavel a condenagéo por qualquer delas.
2 - No concurso de infracgdes aplica-se uma Gnica pena, e quando as infracgdes correspondam penas diferentes aplica-se a de maior gravidade, agravada em funcéo do concurso, se for varia

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 189.°

Substituicdo de penas aplicadas a aposentados

Para os magistrados aposentados ou que por qualquer outra razdo se encontrem fora da actividade, as penas de multa, suspensdo de exercicio ou inactividade s&o substituidas pela perda de |
vencimento de qualquer natureza pelo tempo correspondente.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro

SUBSECGAO IV
Prescricdo das penas
Artigo 190.°
Prazos de prescricdo
As penas disciplinares prescrevem nos prazos seguintes, contados da data em que a deciséo se tornou inimpugnavel:
a) Seis meses, para as penas de adverténcia e multa;
b) Um ano, para a pena de transferéncia;
c) Trés anos, para as penas de suspensédo de exercicio e inactividade;
d) Cinco anos, para as penas de aposentacdo compulsiva e demisséo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
SECGAO IIl
Processo disciplinar
SUBSECGAO |
Normas processuais
Artigo 191.°
Processo disciplinar
1 - O processo disciplinar € o meio de efectivar a responsabilidade disciplinar.
2 - O processo disciplinar é escrito mas ndo depende de formalidades especiais, salvo a audiéncia, com garantias de defesa do arguido.
3 - O instrutor deve rejeitar as diligéncias manifestamente inGteis ou dilatérias, fundamentando a recusa.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 192.°

Impedimentos e suspeigdes
E aplicavel ao processo disciplinar, com as necessérias adaptagdes, o regime de impedimentos e recusas em processo penal.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 193.°

Carécter confidencial do processo disciplinar

1 - O processo disciplinar € de natureza confidencial até decisao final.
2 - E permitida a passagem de certiddes de pegas do processo a requerimento fundamentado do arguido quando destinadas a defesa de interesses legitimos.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 194.°

Prazo de instrucdo

1 - Ainstrugdo do processo disciplinar deve ultimar-se no prazo de 90 dias.

2 - O prazo referido no nimero anterior sé pode ser excedido em caso justificado.

3 - O instrutor deve dar conhecimento ao Conselho Superior do Ministério Plblico e ao arguido da data em que inicia a instrugéo do processo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 195.°

Numero de testemunhas em fase de instrucéo

1 - Na fase de instrugdo n&o ha limite para o nimero de testemunhas.
2 - O instrutor pode indeferir o pedido de audicdo de testemunhas quando julgar suficiente a prova produzida.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lein.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 196.°

Suspensdo preventiva do arguido

1 - O magistrado arguido em processo disciplinar pode ser preventivamente suspenso das funcdes, sob proposta do instrutor, desde que haja fortes indicios de que a infraccéo caberd, pelo m:
pena de transferéncia e a continuagéo na efectividade de servigo seja prejudicial a instrugédo do processo, ou ao servigo, ou ao prestigio e dignidade da fungéo.

2 - A suspensdo preventiva é executada por forma a assegurar o resguardo da dignidade pessoal e profissional do magistrado.

3 - A suspensdo preventiva ndo pode exceder 180 dias, prorrogaveis mediante justificacdo por mais 60 dias, e ndo tem os efeitos consignados no artigo 175.°

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 197.°
Acusagio

1 - Concluida a instrucéo e junto o registo disciplinar do arguido, o instrutor deduz acusag&o no prazo de 10 dias, articulando discriminadamente os factos constitutivos da infracgéo discipline
integram circunstancias agravantes ou atenuantes que repute indiciados, indicando os preceitos legais no caso aplicaveis.

2 - Se n&o se indiciarem suficientemente factos constitutivos da infracgéo ou da responsabilidade do arguido ou o procedimento disciplinar se encontrar extinto, o instrutor elabora em 10 dia
relatério, seguindo-se os demais termos aplicaveis.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lei n.° 60798, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 198.°

Notificacdo do arguido

1 - E entregue ao arguido ou remetida pelo correio, sob registo e com aviso de recepgéo, cépia da acusagdo, fixando-se um prazo entre 10 e 30 dias para apresentagéo da defesa.
2 - Se néo for conhecido o paradeiro do arguido, procede-se a sua notificagdo edital.
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Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 199.°

Nomeacéo de defensor

1 - Se o arguido estiver impossibilitado de elaborar a defesa por motivo de auséncia, doenga, anomalia mental ou incapacidade fisica, o instrutor nomeia-lhe defensor.
2 - Quando o defensor for nomeado em data posterior & da notificacéo a que se refere o artigo anterior, reabre-se o prazo para a defesa com a sua notificagéo.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 200.°

Exame do processo
Durante o prazo para a apresentagéo da defesa, o arguido, o defensor nomeado ou o mandatério constituido podem examinar o processo no local onde se encontrar depositado.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 201.°

Defesa do arguido

1 - Com a defesa, o arguido pode indicar testemunhas, juntar documentos ou requerer diligéncias.
2 - N&o podem ser oferecidas mais de trés testemunhas por cada facto.

Contém as alteracées introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.° 60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 202.°
Relatério

Terminada a producéo da prova, o instrutor elabora, no prazo de 15 dias, um relatério do qual devem constar os factos cuja existéncia considera provada, a sua qualificacéo e a pena aplicav:

Contém as alteracoes introduzidas pelos seguintes diplomas: Versoes anteriores deste artigo:
- Lein.°60/98, de 27 de Agosto - 12 versao: Lei n.° 47/86, de 15 de Outubro
Artigo 203.°

Notificacdo da decisdo
A deciséo final, acompanhada de cépia do relatério a que se refere o artigo anterior, é notificada ao arguido com observancia do disposto no artigo 198.°

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 204.°
Nulidades e irregularidades

1 - Constitui nulidade insuprivel a falta de audiéncia do arguido com possibilidade de defesa e a omisséo de diligéncias essenciais para a descoberta da verdade que ainda possam utilmente rt
2 - As restantes nulidades e irregularidades consideram-se sanadas se ndo forem arguidas na defesa ou, a ocorrerem posteriormente, no prazo de cinco dias contados da data do seu conhecin

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

SUBSECGAO I
Abandono do lugar

Artigo 205.°
Auto por abandono

Quando um magistrado deixe de comparecer ao servigo durante 10 dias, manifestando expressamente a intencdo de abandonar o lugar, ou faltar injustificadamente durante 30 dias Uteis segt
levantado auto por abandono do lugar.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 206.°
Presuncéo da intencdo de abandono

1 - A auséncia injustificada do lugar durante 30 dias Uteis seguidos constitui presuncéo de abandono.
2 - A presuncao referida no nimero anterior pode ser ilidida em processo disciplinar por qualquer meio de prova.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

SECGAO IV
Reviséo de decis6es disciplinares
Artigo 207.°
Revisdo
1 - As decisdes condenatérias proferidas em processo disciplinar podem ser revistas a todo o tempo quando se verifiquem circunstancias ou meios de prova susceptiveis de demonstrarem a in
dos factos que determinaram a punigéo e que n&do puderam ser oportunamente utilizados pelo arguido.
2 - A revisdo ndo pode, em caso algum, determinar o agravamento da pena.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 208.°
Processo

1 - A reviséo é requerida pelo interessado ao Conselho Superior do Ministério Publico.
2 - O requerimento, processado por apenso ao processo disciplinar, deve conter os fundamentos do pedido e a indicacdo dos meios de prova a produzir e ser instruido com os documentos que
interessado tenha podido obter.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 209.°
Sequéncia do processo de revisdo

1 - Recebido o requerimento, o Conselho Superior do Ministério Publico decide, no prazo de 30 dias, se se verificam os pressupostos da revisao.
2 - Se decidir pela revisdo, € nomeado novo instrutor para o processo.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27
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Artigo 210.°
Procedéncia da revisado

1 - Se o pedido de revisao for julgado procedente, revoga-se ou altera-se a deciséo proferida no processo revisto.
2 - Sem prejuizo de outros direitos legalmente previstos, o interessado é indemnizado pelas remuneragdes que tenha deixado de receber em razéo da deciséo revista.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

CAPITULO IX
Inquéritos e sindicancias

Artigo 211.°
Inquéritos e sindicancias

1 - Os inquéritos tém por finalidade a averiguacéo de factos determinados.
2 - As sindicancias tém lugar quando haja noticia de factos que exijam uma averiguacdo geral acerca do funcionamento dos servigos.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 212.°
Instrugéo

S&o aplicaveis a instrugéo dos processos de inquérito e sindicancia, com as necessarias adaptacdes, as disposicdes relativas a processos disciplinares.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 213.°
Relatério

Terminada a instrucéo, o inquiridor ou sindicante elabora relatério propondo o argquivamento ou a instauracéo de procedimento disciplinar, conforme os casos.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 214.°
Conversédo em processo disciplinar
1 - Se se apurar a existéncia de infracgéo, o Conselho Superior do Ministério Publico pode deliberar que o processo de inquérito ou de sindicancia em que o arguido tenha sido ouvido constitu
instrutdria do processo disciplinar.
2 - No caso previsto no nimero anterior, a notificagéo ao arguido da deliberagdo do Conselho Superior do Ministério Publico fixa o inicio do procedimento disciplinar.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

CAPITULO X
Orgdos auxiliares
Artigo 215.°
Secretarias e funcionarios
1 - Sem prejuizo do apoio e coadjuvagédo prestados pelas reparticdes e secretarias judiciais, o Ministério Publico dispde de servigos técnico-administrativos préprios.
2 - Os servigos técnico-administrativos asseguram o apoio, nomeadamente, nos seguintes dominios:
a) Prevencéo e investigagéo criminal;
b) Cooperacéo judiciaria internacional;
c) Articulagdo com 6rgéos de policia criminal e instituicoes de tratamento, recuperacéo e reinsercao social;
d) Direcgdo de recursos humanos, gestdo e economato;
e) Notagéo e andlise estatistica;
f) Comunicagdes e apoio informético.
3 - Nos departamentos de contencioso do Estado, as funcdes de coadjuvacdo podem ser também asseguradas por funcionarios da Administragéo Plblica, em comissdo de servico, requisi¢éo ol
destacamento, e por peritos e solicitadores contratados para o efeito.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

CAPITULO XI

Disposicdes finais e transitérias
Artigo 216.°

Regime supletivo

Em tudo o que ndo for contrario a presente lei é subsidiariamente aplicavel o disposto no Estatuto Disciplinar dos Funcionarios Civis do Estado, no Cédigo Penal e no Cédigo de Processo Penal

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 217.°
Procuradores da Republica nas sedes dos distritos judiciais
Aos procuradores da RepUblica em exercicio de funcdes nas sedes dos distritos judiciais & data da entrada em vigor da presente lei continua a aplicar-se o regime de coadjuvacdo estabelecid:
45.°, n.° 2, na redaccéo anterior.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 218.°
Aplicagdo do n.° 3 do artigo 153.°

O regime de antiguidade estabelecido no n.° 3 do artigo 153.° é aplicavel aos procuradores-gerais-adjuntos ai referidos que, a data da entrada em vigor da presente lei, se encontrem nomeac

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 219.°
Antiguidade

1 - A antiguidade dos magistrados do Ministério Piblico compreende o tempo de servigo prestado na magistratura judicial, como subdelegado do procurador da Republica licenciado em Direit
delegado estagiario.
2 - Séo ressalvadas as posi¢des relativas constantes da Gltima lista definitiva de antiguidade anterior a data da entrada em vigor do presente diploma.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 220.°
Situagdes ressalvadas
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1 - Mantém-se em vigor o disposto no n.° 1 do artigo 224.° da Lei n.© 39/78, de 5 de Julho.
2 - O disposto no n.° 4 do artigo 102.° e no n.° 3 do artigo 101.°, na redacg¢&o anterior a do presente diploma, néo prejudica os direitos adquiridos por provimento definitivo.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 221.°
Providéncias fiscais e orcamentais
1 - A Procuradoria-Geral da Republica goza de isengéo de selo e de quaisquer impostos, prémios, descontos ou percentagens em depésitos, guarda, transferéncia e levantamentos de dinheiro
efectuados na Caixa Geral de Depésitos.
2 - 0 Governo fica autorizado a adoptar as providéncias orcamentais necessarias & execugéo do presente diploma.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 60/98, de 27

Artigo 222.°
Proibicdo de valorizagdes remuneratérias
O disposto no artigo 24.° da Lei n.° 55-A/2010, de 31 de Dezembro, néo prejudica a primeira nomeacao ap6s estagio, bem como, justificada a sua imprescindibilidade pelo Conselho Superior
Ministério Publico, o provimento de vagas junto de tribunais superiores, no Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da RepuUblica, nos departamentos central e distritais, bem como em lug
magistrados junto de tribunal de circulo ou equiparado.

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 9/2011, de

Mapa 1
Mapa anexo a que se refere o artigo 96.%, n.” 1
Categormiescalan Escala indiciara

Procurador-Geral da Repiblica ..., 260
Vice-Procurador-Geral da Republica . . .. . 260
Procurador-geral-adjunto com § anos de servigo .. .. 250
Pracurador-geral-adjunto 240
Procurador da Republica ... oo 220
Procurador-adjunto:

Com 18 anos de servigo 200

Com 15 anos de servigo . 190

Com 11 anos de servigo . 175

Com 7 anos de servigo 155

Com3anosdeservigo ...................... 135

I6,T3T1*) 5606 060600050605 060506050605 0E0508 100

Leque salarial — 2:6.

ANEXO Il

(a que se refere o n.° 1 do artigo 148.°)

A partir de 1 de Janeiro de 2011 - 60 anos e 6 meses de idade e 36 anos e 6 meses de servico (36,5).
A partir de 1 de Janeiro de 2012 - 61 anos de idade e 37 anos de servigo (37).

A partir de 1 de Janeiro de 2013 - 61 anos e 6 meses de idade e 37 anos e 6 meses de servigo (37,5).
A partir de 1 de Janeiro de 2014 - 62 anos de idade e 38 anos de servigo (38).

A partir de 1 de Janeiro de 2015 - 62 anos e 6 meses de idade e 38 anos e 6 meses de servigo (38,5).
A partir de 1 de Janeiro de 2016 - 63 anos de idade e 39 anos de servigo (39).

A partir de 1 de Janeiro de 2017 - 63 anos e 6 meses de idade e 39 anos e 6 meses de servico (39,5).
A partir de 1 de Janeiro de 2018 - 64 anos de idade e 40 anos de servigo (40).

A partir de 1 de Janeiro de 2019 - 64 anos e 6 meses de idade e 40 anos de servigo (40).

2020 e seguintes - 65 anos de idade e 40 anos de servigo (40).»

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 9/2011, de

ANEXO I
(a que se refere o artigo 149.°)

ANEXOII

(a que se refere o artigo 149.9)

Ano Temypo de servigo
2010 ... .............. .. |38anocsedmeses (38.3)
2017 . . 49 anos (49)
2013 ... .. ... ... ... .. |39ancs e 5 meses (39.5)
2014 eseguntes. ... .. .. .. 40 ancs (40).

Aditado pelo seguinte diploma: Lei n.° 9/2011, de
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